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RESUMO 

No Brasil, o setor residencial é responsável por 27,5% do consumo total de energia 

elétrica e cerca de 25% da água potável das redes públicas de abastecimento. O uso 

intensivo desses recursos em edificações contribui significativamente para os 

impactos ambientais e socioeconômicos do país. Nesse contexto, a redução do 

consumo é essencial para mitigar impactos ambientais e socioeconômicos associados 

ao uso de fontes convencionais de água e energia, além de promover o 

desenvolvimento de edificações mais eficientes e ambientalmente responsáveis. Este 

trabalho teve como objetivo analisar a viabilidade técnica e econômica da 

implementação de sistemas de aquecimento solar de água e aproveitamento de água 

pluvial em uma residência unifamiliar. O dimensionamento dos sistemas foi realizado 

com base em parâmetros técnicos normativos, considerando a radiação solar e os 

índices pluviométricos da região de estudo. Os projetos foram compatibilizados no 

software Revit, garantindo a integração dos sistemas com a arquitetura e estrutura. 

Foram avaliados dois cenários principais para o sistema de aproveitamento de água 

pluvial, utilizando o programa Netuno, versão 4, para dimensionamento dos 

reservatórios. O Cenário 1 considerou uso de água pluvial em vasos sanitários e 

irrigação, enquanto o Cenário 2 incluiu a máquina de lavar roupas. Os resultados 

demonstraram que o Cenário 2 oferece maior potencial de economia, de 35,6%, com 

adoção de reservatório inferior de 3000L e superior de 500L. Para o sistema de 

aquecimento solar de água, o dimensionamento resultou em reservatório de 400L e 

quatro placas coletoras com área total de 5,84m², abastecendo todos os chuveiros da 

residência. Os resultados mostraram que ambos os sistemas propostos são 

tecnicamente viáveis. A análise econômica considerou três cenários de instalação, 

para os sistemas isolados e combinados, e comprovou que os investimentos iniciais 

são recuperáveis em médio prazo. O cenário com adoção do sistema de aquecimento 

solar isolado foi o único que não se mostrou economicamente viável nos parâmetros 

analisados. Diante disso, a utilização desses sistemas em residências unifamiliares 

se apresenta como estratégia viável para promover a sustentabilidade no setor 

residencial, reduzindo impactos ambientais associados ao uso de recursos naturais e 

contribuindo para a eficiência hídrica e energética em edificações. 

 

Palavras-chave: Aproveitamento de água pluvial. Aquecimento solar. Potencial de 

economia de água. Viabilidade econômica.  
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1. Introdução 

 

A água, elemento vital para a humanidade e imprescindível na construção civil, 

representa não apenas uma necessidade básica, mas também um desafio para a 

sustentabilidade. Desde os primeiros assentamentos humanos até as metrópoles 

contemporâneas, a disponibilidade de recursos hídricos e posteriormente energéticos 

foi um fator determinante na localização e prosperidade dos primeiros centros urbanos 

(McCool, Clark, Stankey, 2008). 

O avanço da engenharia hidráulica possibilitou a distribuição de água para 

populações urbanas cada vez maiores por meio de aquedutos e sistemas de 

canalização. Do mesmo modo, o uso de energia também desempenhou papel crucial 

no crescimento das cidades, seja a partir da força humana, animal, hidráulica, térmica 

ou elétrica (Malanima, 2014). 

 Com a ascensão das fábricas durante a Revolução Industrial, fontes de energia 

mais eficientes foram desenvolvidas, permitindo a expansão das cidades e criando 

uma dependência cada vez maior dos sistemas de abastecimento de água e energia 

para a população. O interesse por práticas de conservação e uso consciente de 

recursos surge como resposta ao consumo exponencial dos grandes centros urbanos 

(McCool, Clark, Stankey, 2008). 

 A busca por soluções sustentáveis cresce junto à preocupação com o uso 

consciente da água. Estudos recentes, como o da Agência Nacional de Águas (ANA, 

2019), destacam o crescimento significativo do uso urbano da água ao longo das 

últimas décadas, evidenciando a necessidade da adoção de medidas que promovam 

a eficiência hídrica em edificações. 

 Teston et al. (2018) realizaram uma revisão de literatura sobre coleta de água 

pluvial em edificações brasileiras e mostraram que em média 46,6% da água é 

destinada a usos não potáveis no setor residencial. Algumas das estratégias para 

controlar o consumo de água potável nas edificações residenciais são o 

aproveitamento de água pluvial, uso de equipamentos economizadores de água e 

reúso de água cinza (Oliveira; Gonçalves, 1999). 

 De maneira paralela aos desafios de gestão da água, alternativas para o 

consumo de energia também se destacam. No Brasil, o setor residencial representa 

uma parcela significativa de 27,5% do consumo total de energia elétrica, ressaltando 

a importância de adotar práticas mais eficientes e sustentáveis no âmbito das 

residências (Brasil, 2024). 
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 A utilização de sistemas de aquecimento de água por meio de energia solar se 

apresenta como alternativa para reduzir a dependência de fontes não renováveis de 

energia elétrica (Kalogirou, 2009). O setor residencial tem potencial significativo para 

a adoção dessa tecnologia, contribuindo para a redução das emissões de gases de 

efeito estufa e para a promoção de um modelo energético mais limpo e sustentável 

(Pereira et al., 2017; Brasil, 2024). 

 Essas medidas não apenas contribuem para a preservação dos recursos 

naturais, como também geram impactos socioeconômicos positivos – visto que a 

indústria da construção é reconhecida como o setor com maior possibilidade de 

economia de energia e redução de emissões de dióxido de carbono (Kylili; Ilic; 

Fokaides, 2017). 

 Dessa forma, este estudo busca investigar a implementação de sistemas de 

aquecimento água utilizando placas solares e aproveitamento de água pluvial em uma 

residência unifamiliar, visando a promoção de um modelo de habitação mais 

sustentável. 

 

1.1. Objetivos 

1.1.1. Objetivo geral 

 

O objetivo geral deste trabalho é desenvolver o projeto de instalações de uma 

residência unifamiliar, abrangendo o sistema hidráulico com aquecimento da água por 

meio de placas solares e o sistema de captação e aproveitamento de água pluvial. 

 

1.1.2. Objetivos específicos 

 

Com a finalidade de alcançar o objetivo geral determinado para o trabalho, foram 

determinados os seguintes objetivos específicos: [retirei 1. Realizar rev. de literatura] 

I. Estimar a capacidade adequada para os reservatórios de água pluvial e água 

quente; 

II. Elaborar o projeto de instalações hidráulicas de água fria e quente, 

incluindo o aproveitamento de água pluvial para fins não potáveis; 

III. Estimar a quantidade de placas solares necessárias para aquecer a água 

da edificação; 
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IV. Realizar análise de viabilidade econômica para instalação do sistema de 

aproveitamento de água pluvial e aquecimento solar de água em uma residência 

unifamiliar; 

V. Compatibilizar os projetos elaborados utilizando a ferramenta Autodesk 

Revit. 

 

1.2.  Estrutura 

 

O trabalho se apresenta em cinco capítulos. O primeiro capítulo é a introdução sobre 

o assunto a ser discutido, bem como o objetivo geral e os específicos a serem 

alcançados.  

 O segundo capítulo contém a revisão de literatura sobre a disponibilidade e uso 

da água no mundo e no Brasil, além de um contexto histórico do aproveitamento de 

água pluvial e utilização de placas solares para aquecimento de água. Apresenta 

também os critérios de qualidade de água potável para utilização e o potencial de 

economia, discutido no decorrer do capítulo. 

 O terceiro capítulo apresenta o método utilizado no dimensionamento e 

desenvolvimento do projeto hidráulico e de aquecimento solar de água. As normativas 

regulamentadoras de cada projeto também estão discutidas. 

 O quarto capítulo apresenta os resultados e dimensionamentos obtidos, além 

do projeto hidráulico elaborado, sua compatibilização e detalhamentos. O quinto 

capítulo contém a conclusão, as limitações do trabalho e sugestões para futuros 

trabalhos. Por fim, estão apresentados as referências, anexos e apêndices, onde 

estão os projetos elaborados.  
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2. Revisão de literatura 

2.1.  Água potável 

 

A água é um direito humano e recurso fundamental para a vida no planeta, sendo 

essencial para diversos processos vitais, além da produção de alimentos, atividades 

industriais e geração de energia. Ela desempenha papéis cruciais na sustentabilidade 

ambiental e bem-estar humano, regulando o clima global, transportando nutrientes, 

mantendo o equilíbrio de ecossistemas e preservando a biodiversidade (Shiklomanov, 

1993). 

Apesar de ser a substância mais facilmente encontrada no planeta, apenas 

2,53% da água é doce, e apenas 0,3% dessa porcentagem se refere às águas 

superficiais – encontradas em rios e lagos (UNESCO, 2003). A distribuição geográfica, 

assim como o consumo e demanda desiguais são alguns dos motivos para que menos 

da metade da população tenha acesso à água potável durante todo o ano (IPCC, 

2023). 

Relatórios indicam que a demanda e a distribuição do uso da água potável por 

setor variam de acordo com o nível de desenvolvimento econômico do país, mas que 

no âmbito global a agricultura se mantém como a responsável pela maior parcela. O 

consumo doméstico representa aproximadamente 12% do uso da água potável no 

mundo, com aumento anual de pouco menos de 1% nos últimos 100 anos (UNESCO, 

2023). 

Este aumento no consumo não foi acompanhado pela quantidade de água 

potável disponível para uso (UnWater, 2024), indicando a importância da gestão dos 

recursos hídricos e da adoção de medidas racionais, como a redução no consumo e 

o aproveitamento de água pluvial. 

 

2.1.1. Uso e disponibilidade no Brasil 

 

Aproximadamente 12% de toda a água doce mundial está presente no Brasil, mas, 

assim como observado globalmente, a distribuição dos recursos hídricos no país é 

desigual (MMA, 2024). Entre as doze grandes regiões hidrográficas do país, a Bacia 

Amazônica situada na região Norte se destaca por ser a bacia mais extensa, 

concentrando sozinha cerca de 71% da disponibilidade hídrica brasileira (MMA, 2024; 

Tucci; Hespanhol; Netto, 2001). No entanto, o Norte abriga apenas 8,5% da população 
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brasileira, enfatizando o contraste entre a abundância de água e a escassez 

enfrentada em outras regiões do país (IBGE, 2023). 

A distribuição desigual da população urbana, que representa 78,37% do total, 

agrava a disparidade hídrica nacional. A região Nordeste sofre com limitações 

significativas no fornecimento de água potável devido às condições semiáridas do 

clima local, onde são comuns períodos de seca prolongados e frequentes. No 

Nordeste, é evidente que a demanda supera a oferta de água — abrigando 26,9% da 

população brasileira, a região conta com apenas 3% da disponibilidade hídrica 

nacional (Tucci; Hespanhol; Netto, 2001; Castro, 2022). 

Essa desigualdade se destaca ainda mais ao comparar a densidade 

populacional e a disponibilidade de água entre as regiões Sul e Sudeste e a região 

Norte. O Sudeste concentra cerca de 42% da população do país e o Sul 15%, juntas 

as regiões dispõem de apenas 12% dos recursos hídricos brasileiros e enfrentam 

desafios devido à alta densidade populacional. A região Sul também enfrenta desafios 

devido à atividade agrícola de cultura de arroz e soja. Este aumento da demanda por 

água que acompanha o crescimento populacional urbano pode levar a conflitos pelo 

uso dos recursos hídricos em períodos de seca (IBGE, 2023; Castro, 2022). 

No Centro-Oeste, a expansão do agronegócio também tem transformado a 

dinâmica dos recursos hídricos. Em 2023, a área desmatada do cerrado representou 

mais de 60% do total da área desmatada no país, com grande parte sendo convertida 

em campos de agricultura — aumentando a demanda por irrigação. A região abriga 

15% da disponibilidade hídrica nacional e 8% da população brasileira (MapBiomas, 

2022; Castro, 2022). 

Historicamente, os primeiros esforços para administrar a gestão dos recursos 

hídricos datam do período colonial e possuíam caráter econômico, buscando garantir 

o monopólio da Coroa sobre os caminhos para as minas de ouro, feitas por via fluvial. 

A primeira legislação brasileira sobre a água foi o Decreto no 26.643 de 1934, o 

“Código das Águas”, criado para regulamentar a utilização para energia elétrica e 

agrícola (Rosa; Guarda, 2019). 

A Constituição Federal de 1934 determinou como competência da União 

legislar sobre as águas, ainda com um caráter mais econômico que ecológico sobre a 

exploração dos recursos hídricos. As primeiras ideias de gestão integrada de recursos 

hídricos só tomaram destaque no fim dos anos 70, resultando na aprovação da Lei no 

6.938/1981 que deu origem à Política Nacional do Meio Ambiente. Essa política busca 
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a preservação de forma única dos recursos naturais, iniciando um sistema integrado 

de proteção ao meio ambiente (Rosa; Guarda, 2019; Castro, 2022). 

O grande marco da participação popular nas políticas sociais de gestão dos 

recursos naturais foi a Constituição Federal de 1988, quando o domínio das águas se 

tornou público. Além disso, foi criado o Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos (SINGREH), responsável por implementar a Política Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH) instituída em 1997 para o controle e proteção das águas 

(Rosa; Guarda, 2019). Em 2000, a Lei Federal no 9.984 determinou a criação da ANA, 

consolidando a reforma institucional hídrica do país e dando autonomia à entidade 

para garantir a quantidade e qualidade da água no Brasil (Castro, 2022). 

Há certa dificuldade em estimar o uso da água no país devido à escala espacial 

do Brasil e à variabilidade temporal dos dados. A coleta é esparsa e dificulta a 

elaboração de um inventário preciso (ANA, 2019). A demanda hídrica do uso dos 

setores sociais é atualmente dividida de acordo com a Figura 2.1, onde está 

apresentada a projeção para o ano de 2023 presente no último relatório pleno 

publicado pela ANA (2021). O relatório cobre os anos de 2021 a 2024 e os informes 

anuais publicados pela agência desde então não avaliam os dados de consumo por 

setor. A grande porcentagem destinada à irrigação é justificada pelo Brasil ser um dos 

maiores produtores mundiais de produtos agrícolas como café, cana-de-açúcar, 

cacau, laranja e milho (Tucci; Hespanhol; Netto, 2001). 

 

Figura 2.1. Demanda hídrica brasileira projetada para 2023 

 

 

 

Fonte: Adaptado de ANA, 2021 
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No país, cerca de 25% de toda a água potável é destinada para o 

abastecimento domiciliar (ANA, 2021) da crescente população de 203 milhões de 

brasileiros, onde 83,8% das residências são abastecidas pela rede geral de água 

(IBGE, 2023).  

 

2.1.2. Uso domiciliar 

 

Dentro da porcentagem do consumo humano é importante determinar a distribuição 

dos usos finais da água nas edificações para que a conservação de água possa ser 

adotada, desenvolvendo o consumo consciente, diminuindo perdas e permitindo a 

instalação do sistema de aproveitamento de água pluvial. 

Um estudo realizado por Ghisi e Oliveira (2007) avaliou o potencial de 

economia de água potável em duas residências em Palhoça, Santa Catarina, 

analisando a distribuição do uso da água. O uso de água pluvial para abastecer 

aparelhos que não necessitam de água potável pode gerar economia de pelo menos 

30% no consumo de água em cada residência. A Tabela 2.1 mostra o uso da água 

por aparelho, onde o chuveiro apresenta o maior consumo em ambas as residências, 

imediatamente seguido do vaso sanitário. 

 

Tabela 2.1. Uso de água em duas residências em Palhoça, SC 

Aparelho 

Residência 1 Residência 2 

Volume 

(L) 

Consumo 

(%) 

Volume 

(L) 

Consumo 

(%) 

Chuveiro 5284,3 32,8 3102,0 45,6 

Vaso sanitário 4893,2 30,4 1742,2 25,6 

Torneira (cozinha) 4515,0 28,0 921,6 13,5 

Lava roupas 1000,0 6,2 560,0 8,2 

Lavatório 298,7 1,9 178,3 2,6 

Barba 130,8 0,8 300,0 4,4 

Fonte: Adaptado de Ghisi e Oliveira (2007) 

 

 Outro estudo, realizado por Garcia, Garcia, Kalbusch e Henning (2019), 

analisou comparativamente o consumo de água em dois apartamentos localizados em 



19 

Joinville, Santa Catarina. A Tabela 2.2 indica os consumos mensais encontrados para 

cada aparelho, em porcentagem. 

 

Tabela 2.2. Uso de água em dois apartamentos em Joinville, SC 

Aparelho 
Consumo mensal 

apartamento 1 (%) 

Consumo mensal 

apartamento 2 (%) 

Chuveiro 30,9 59,9 

Vaso sanitário 22,0 15,7 

Lavatório 18,4 4,1 

Torneira (cozinha) 16,3 8,4 

Lava roupas 11,1 11,9 

Tanque 1,3 - 

Fonte: Adaptado de Garcia et al. (2019) 

 

 Um estudo mais recente de Scolaro e Ghisi (2021) indicou uma tendência 

diferente destes citados, onde o vaso sanitário foi o principal responsável pelo 

consumo da residência analisada. O uso final da água está indicado na Tabela 2.3. 

 

Tabela 2.3. Uso de água em residência em Caçador, SC 

Aparelho Consumo diário (%) 

Vaso sanitário 35,4 

Lava roupas 26,8 

Chuveiro 12,1 

Torneira (cozinha) 8,4 

Lavatório 2,8 

Tanque 2,5 

Fonte: Adaptado de Scolaro e Ghisi (2021) 

 

 Ainda que existam divergências sobre o maior contribuinte, a 

porcentagem de consumo nos aparelhos que podem operar com água não potável é 

considerável e justifica a adoção de medidas como a utilização de água pluvial para 
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máquina de lavar roupas, tanque e vaso sanitário (Scolaro; Ghisi, 2021). Teston et al. 

(2018) determinaram as porcentagens médias de uso final da água para consumos 

não potáveis em diferentes setores de edificações brasileiras, ilustrados da Figura 2.2. 

Figura 2.2. Uso final da água no Brasil por tipo de edificação 

 

Fonte: Adaptado de Teston et al. (2018) 

 

Os hábitos dos moradores e o modelo de cada aparelho utilizado nas análises 

têm impacto direto na contribuição de cada dispositivo nas residências avaliadas. 

Dispositivos economizadores instalados nos pontos de consumo de água se mostram 

como uma boa solução para reduzir o consumo de água sem depender da ação ou 

da mudança de hábitos do consumidor, desde que o sistema não apresente perda por 

vazamento. Esses dispositivos funcionam ao introduzir ar no fluxo de água, mantendo 

a pressão enquanto reduzem a quantidade de água (ANA; FIESP; SINDUSCON, 

2005). 

A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), com 

objetivo de promover campanhas educativas e conscientizar a população, comparou 

o potencial de economia de equipamentos economizadores com equipamentos 

convencionais. Os resultados mostram que a adoção de aparelhos como vasos 

sanitários com caixa acoplada e descarga, chuveiros com restritores de vazão e 

torneiras com restritores, arejadores e reguladores de vazão resultaram em economia 

de consumo de até 76%. A pesquisa indicou não apenas a efetiva redução no uso da 

água, mas um potencial de economia nas despesas domésticas, sem modificar 

hábitos ou prejudicar o uso dos consumidores (SABESP, 2024). 
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2.1.3. Desperdício e medidas de conscientização 

 

A utilização excessiva de água em relação ao necessário para desempenho de uma 

determinada atividade configura como desperdício, que engloba também perdas. 

Dentre as perdas, a com maior incidência em sistemas hidráulicos prediais é a por 

vazamento nos pontos de utilização (ANA; FIESP; SINDUSCON, 2005; Oliveira; 

Gonçalves, 1999). Dados apontam que, devido às perdas inerentes da distribuição de 

água, em média apenas 62,2% da água disponibilizada pelos prestadores de serviço 

chega aos consumidores, com perdas de até 46,7% na região Nordeste. Essa 

porcentagem não inclui vazamentos, ligações clandestinas e falhas nos dispositivos 

de medição (Brasil, 2023a). 

O desperdício, além de aumentar custos operacionais de abastecimento, reduz 

a quantidade de água disponível para consumo e contribui diretamente para a 

escassez hídrica. É fundamental que a correção de vazamentos seja a primeira ação 

a ser tomada para a redução do consumo de água, visto que é a de maior impacto. 

Os equipamentos que apresentam vazamentos mais frequentes são as torneiras e 

vasos sanitários, que podem ser corrigidos pelos próprios consumidores — 

destacando a importância da conscientização e da realização de campanhas que 

mostrem a importância de reparar vazamentos e equipamentos defeituosos (Oliveira; 

Gonçalves, 1999). 

Incentivos econômicos têm se mostrado eficazes para a adoção de práticas de 

conservação pela população. Em 2014, durante uma crise hídrica, o Governo do 

Estado de São Paulo aprovou um programa de conscientização que previa 

penalização financeira para usuários que aumentassem o consumo de água durante 

o período previsto e desconto na tarifa para aqueles que o reduzissem. Um estudo de 

Sousa (2016) mostrou que o programa foi eficaz e contribuiu para a redução do 

consumo hídrico, principalmente na população de classe mais elevada. 

Outro exemplo acontece em Brasília, a partir da Lei Estadual no 4.341/2009, 

que recompensa todos os consumidores que reduzem seu consumo de água em 

relação ao mesmo mês do ano anterior com um desconto de 20% sobre a economia 

realizada. 

Políticas públicas de incentivo ao uso de economizadores de água também são 

importantes para a redução do desperdício de água. A Lei no 13.647 de 2018 

estabelece a obrigatoriedade da instalação de equipamentos economizadores para 
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evitar o desperdício de água em todos os banheiros em edificações de uso público no 

Brasil. 

 

2.2.  Água pluvial 

 

A água pluvial é a principal fonte de água para todos os usos humanos e processos 

ecológicos naturais. Cerca de 8% da água doce anual renovável é retirada para 

consumo. A estimativa para a metade do século é que entre dois e sete bilhões de 

pessoas sofram com escassez de água em mais de 48 países (UnWater, 2024). 

Os sistemas de água pluvial têm a função de coletar, armazenar e distribuir a 

água das chuvas para fins não potáveis, como descargas em vasos sanitários, 

irrigação de jardins e lavagem de carros. A captação da água pluvial, além de permitir 

uma alternativa à escassez de água, reduz o escoamento superficial que abastece o 

sistema de drenagem urbano, colaborando para a redução de alagamentos e 

inundações (Gonçalves, 2006). 

 O aproveitamento de água pluvial é uma prática que historicamente acompanha 

o desenvolvimento humano. Na região da ilha de Creta há registros arqueológicos de 

reservatórios pluviais escavados em rochas anteriores a 3000 a.C., voltados para o 

consumo e para a descarga em vasos sanitários no palácio de Knossos. Existem 

registros do uso de reservatórios para água pluvial pelos Incas, Astecas e Maias por 

toda a América Latina, além de registros na Mesopotâmia, em Roma e em muitos 

outros lugares onde os humanos desenvolveram tais tecnologias de maneira 

simultânea através da história (Tomaz, 2010). 

 No México, ao sul de Oxkutzcab existem registros das tecnologias Maias do 

século X, onde a água da chuva era a base para a agricultura regional pré-colombiana. 

As cisternas eram conhecidas por Chultuns e possuíam cerca de cinco metros de 

diâmetro, com capacidade entre 20 e 45 mil litros, escavadas no calcário. Nos vales 

maias existiam também as Aguadas que armazenavam até 150 milhões de litros, 

abastecendo bosques e garantindo o fornecimento de água em secas inesperadas por 

meio do manejo integrado de água. Com a invasão espanhola do século XVI, foi 

imposto um novo sistema de agricultura, com plantas e tecnologias de construção 

europeias. As práticas eram adaptadas para zonas climáticas diferentes e, com a 

ênfase na construção e desenvolvimento de sistemas de irrigação encanada, os 

sistemas de colheita de água pluvial foram deixados de lado (Gnadlinger, 2000). 
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 O aproveitamento de água pluvial foi essencialmente abandonado até a década 

de 1950, principalmente pela tecnologia disponível que permitia transportar água de 

áreas remotas, da possibilidade de utilizar águas subterrâneas até então abundantes, 

fornecendo quantidades constantes de água pelas redes hídricas (Yannopoulos et al., 

2019).  

 Na Índia, a pressão do sistema britânico para a colheita de tributos fez com que 

o sistema centenário de abastecimento de água pluvial comunitário presente na região 

fosse forçado a ser abandonado nos vilarejos. A água disponível deixou de ser 

suficiente para abastecer todos seus habitantes e a região entrou em crise hídrica. Em 

2002, o governo de Tamil Nadu estabeleceu uma lei que obrigava a utilização de 

sistemas de coleta de água pluvial em todas as edificações do estado devido ao 

esgotamento dos reservatórios subterrâneos de água. Uma forte campanha para a 

instalação de sistemas residenciais de aproveitamento de água pluvial foi essencial 

para a recuperação das reservas subterrâneas e da qualidade de vida da população 

local (Vivek, 2016). 

 No contexto contemporâneo, a prática do aproveitamento de água pluvial está 

distribuída globalmente e se beneficia do uso de novas tecnologias. Alguns países 

oferecem compensação financeira para habitantes que adotam sistemas de 

aproveitamento em suas residências. De um modo geral, o uso da água pluvial é 

essencialmente aplicado em áreas de grande pluviosidade ou em áreas que sofrem 

com estiagem extrema (Peters, 2006). 

 Na Austrália, um sistema de captação que utilizava caminhos paralelos de solo 

compactado foi precursor no desenvolvimento das tecnologias atuais de captação e 

aproveitamento de água pluvial na década de 1950. O uso da água era voltado 

principalmente para fins agrícolas, visto que o país passava por longos períodos de 

seca. Atualmente o país se destaca como um dos poucos países desenvolvidos que 

utiliza a água pluvial para fins potáveis por meio de tratamento, e é considerado 

pioneiro da tecnologia. A cidade de Sydney possui leis que estabelecem que toda 

nova edificação construída deve possuir sistema de reserva e aproveitamento de água 

pluvial (Yannopoulos et al., 2019).  

A Alemanha desenvolveu em 1980 seus sistemas, focando no controle de 

drenagem da água pluvial para redução de inundações e enchentes, passando a 

aproveitar a água coletada para irrigação, descarga de vasos sanitários, máquinas de 

lavar roupa e para uso industrial. Atualmente uma a cada três residências possui 

cisterna para captação de água pluvial (Yannopoulos et al., 2019).  
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Em países como a França, Reino Unido, Estados Unidos, e Canadá, o 

aproveitamento de água pluvial iniciou a ter destaque, mas ainda não é obrigatório e 

se limita a descargas de vasos sanitários e irrigação externa. Em outros, como a 

Malásia e Taiwan, a necessidade da instalação de sistemas de captação é 

determinada pela área da edificação (Yannopoulos et al., 2019).  

Seguindo a tendência apontada por Yannoppoulos et al. (2019) na avaliação 

dos sistemas de água pluvial de diversos países, o interesse pelo aproveitamento de 

água pluvial é global e se destaca por ser uma alternativa com pouco impacto 

ambiental, pouca necessidade de tratamento e que permite o controle de inundações. 

Os autores alertam que o regime de chuvas pode mudar nos próximos anos devido 

às mudanças climáticas. Além disso indicam como estratégia promissora para superar 

a escassez hídrica a construção de sistemas descentralizados de aproveitamento de 

água pluvial em pequena escala, onde houver viabilidade hídrica. 

 

2.2.1. Uso no setor residencial brasileiro 

 

No cenário nacional, a instalação mais antiga oficialmente registrada é a construída 

por militares na Ilha de Fernando de Noronha, em 1943, que abastece a população 

até os dias de hoje. Há relatos da utilização de água pluvial na região nordestina desde 

o século XX (Melo, 2007). 

 Nas últimas décadas o assunto começou a ser discutido em pautas de 

programas governamentais, mas ainda se mantém voltado principalmente à região 

Nordeste. Como é comum a ocorrência de longos períodos de estiagem devido ao 

clima semiárido da região, a utilização de cisternas é uma das técnicas mais utilizadas 

no local, armazenando a água pluvial para consumo humano, animal e produção de 

alimentos (Lopes, 2003). 

 Na região sul, o primeiro registro do uso de água pluvial é do estado de Santa 

Catarina, na fortaleza de Ratones, situada em uma ilha em Florianópolis, no século 

XVIII. A água dos telhados era coletada e armazenada em uma cisterna, que 

abastecia o consumo das tropas instaladas no local (Piazza, 1983 apud Oliveira, 

2004). O método de abastecimento por cisternas também se mostrou amplamente 

utilizado nas outras regiões brasileiras, mas assim como ocorreu em outras partes do 

mundo que o adotavam, entrou em desuso com a praticidade e disponibilidade do 

fornecimento de água encanada (Peters, 2006). 
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Ghisi (2006) estimou o potencial de economia de água potável a partir da 

disponibilidade hídrica nas diferentes regiões do país quando utilizada água pluvial. A 

Tabela 2.4 mostra esse potencial em cada uma das cinco regiões geográficas, 

comparando o volume de água pluvial disponível e a demanda de água potável. O 

estudo também considerou a população, precipitação, porcentagem de residências 

unifamiliares ou multifamiliares. 

 

Tabela 2.4. Potencial de economia de água potável por região geográfica brasileira 

Região 

Volume de água 

pluvial 

(m³/hab/ano) 

Demanda de água 

potável  

(m³/hab/ano) 

Potencial de 

economia 

(%) 

Norte 38.419 32.120 100 

Sul 35.000 42.705 82 

Centro-Oeste 32.608 43.800 74 

Nordeste 21.457 35.405 61 

Sudeste 27.953 57.670 48 

Fonte: Adaptado de Ghisi (2006) 

 

A região norte apresenta o maior potencial de economia de água potável. Uma 

análise entre 40 cidades da região da Amazônia Ocidental (composta pelos estados 

do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima) mostrou que o potencial anual médio de 

economia chegou a 76% (Lima et al., 2011). O estudo destaca a influência da 

sazonalidade da estação chuvosa na região norte, pois durante o período de chuvas 

o potencial de economia atingiu 100%, enquanto na estação seca algumas das 

cidades analisadas registraram valores próximos de zero (Lima et al., 2011). 

A região sul também apresenta elevado potencial de economia de água potável 

com a adoção de sistemas de aproveitamento de água pluvial. De acordo com 

Carvalho (2010), a análise de um estudo de caso na região de Londrina, Paraná, 

mostrou que o sistema de aproveitamento pluvial teve seu custo inicial e de 

manutenção amortizado em cinco anos. O potencial de economia de água potável 

estimado para uma residência na região foi de 44,2%. 

No estudo de Ghisi e Ferreira (2007) foi analisado o potencial de economia para 

três blocos em um condomínio residencial localizado em Florianópolis, Santa 

Catarina. O potencial estimado de economia de água potável baseado nos usos finais 
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de água foi de 14,7%, 15,6% e 17,7% para cada um dos blocos, quando levada em 

consideração a capacidade máxima de armazenamento dos reservatórios. O retorno 

financeiro do investimento foi estimado para um período menor do que cinco anos. 

Em Ghisi e Oliveira (2007) foram encontrados potenciais de economia de água 

potável de 36,6% e 30,4% para duas casas analisadas no município de Palhoça, 

Santa Catarina. O tempo de retorno encontrado se mostrou elevado devido ao padrão 

de cobrança da concessionária do município — CASAN no ano da pesquisa e SAMAE 

atualmente — onde o mínimo considerado é de 10m³ de água mesmo que o consumo 

seja menor, como observado em uma das residências (SAMAE, 2024).  

Peters (2006) avaliou a viabilidade da instalação do sistema de aproveitamento 

de água pluvial em uma residência unifamiliar localizada em Florianópolis, Santa 

Catarina, analisando a chuva da região durante doze meses. O volume de chuva 

necessário para atender a demanda no vaso sanitário da residência foi alcançado em 

todos os meses com exceção de junho, mostrando que o regime pluvial da região é 

ideal para a instalação de sistemas de abastecimento pluvial. 

O Nordeste brasileiro apresenta baixas médias anuais de precipitação devido 

à irregularidade da quantidade e distribuição das chuvas no semiárido. Apesar da 

insegurança hídrica, há um potencial de aproveitamento de água pluvial significativo. 

Silva, Júnior e Moura (2024) analisaram o potencial de economia de água potável em 

uma residência em Olinda, Pernambuco, concluindo que o aproveitamento de água 

pluvial proporcionaria economia de apenas 21%, cerca de R$31,00 por mês. Foi 

avaliada também a viabilidade econômica por meio do período de retorno da 

instalação do sistema, estimado em cinco anos e dez meses. 

Dias (2007) realizou um estudo da viabilidade econômica e técnica da 

instalação do sistema de aproveitamento de água pluvial em três modelos de 

residências de João Pessoa, Paraíba, baseando-se no perfil econômico dos 

moradores. A análise mostrou que é possível substituir 84,62% da demanda de água 

não potável para residências de padrão popular, 87,65% para as de padrão médio, e 

89,63% de padrão alto. 

Um estudo de viabilidade econômica da implantação do sistema de 

aproveitamento de água pluvial em uma residência unifamiliar na cidade do Rio de 

Janeiro apontou a economia de 32,6% da água potável consumida (Oliveira, 2020). O 

sistema se mostrou economicamente viável com o tempo de retorno do investimento 

estimado de cinco anos e nove meses e vida útil de vinte anos. 
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Na região centro-oeste, assim como no sudeste e nordeste brasileiros, o 

aproveitamento de água pluvial é essencial para o abastecimento da população, visto 

que essas regiões têm sofrido com crises de abastecimento cada vez mais intensas 

nos últimos anos, em especial a região metropolitana de São Paulo (Nascimento et 

al., 2023). 

Silva (2023) realizou a avaliação do potencial de economia de água potável na 

Moradia Universitária do Cerrado, da Universidade Federal de Catalão, localizada em 

Goiás. A pesquisa mostrou que um reservatório de 5.000 L permitiria uma economia 

de 26,52% no consumo de água potável, atendendo à demanda durante 19% do ano. 

Silva (2023) também realizou a análise da viabilidade econômica do sistema de 

abastecimento dos vasos sanitários e irrigação de jardim, obtendo tempo de retorno 

estimado em 36 meses.  

Ainda que a região sudeste apresente o menor potencial de economia de água 

potável, 48% representa quase metade do consumo da região. Por se tratar da região 

geográfica com o maior número de habitantes do país, a porcentagem representa um 

valor expressivo de economia e não inviabiliza o investimento.  

Silva (2022) avaliou o potencial de economia de água potável em habitações 

de interesse social no Vale da Paraíba e Litoral Norte de São Paulo, mostrando a 

diferença na verticalização das residências. A utilização de água pluvial gerou 

economia de 21,1% em residências unifamiliares e de 4,6% em edifícios, destacando 

que a diferença acontece pelo aumento do número de habitantes e redução da área 

de cobertura disponível para captação de água. O estudo de Silva (2022) também 

avaliou que o uso de água pluvial pode gerar economia energética anual de 352,2 

MWh no sistema de abastecimento de água central da região, equivalente ao consumo 

anual de 148 residências em São Paulo no ano de 2020. 

Uma análise da viabilidade do aproveitamento de água pluvial em Belo 

Horizonte, Minas Gerais, foi realizada por Cardoso (2009) com o objetivo de avaliar a 

qualidade da água da chuva e verificar a aceitação dos moradores à utilização para 

fins não potáveis. O estudo mostrou que há consciência e interesse por parte da 

população, mas que muitos possuem receio quanto à contaminação da água devido 

à poluição atmosférica dos centros urbanos. 

Além disso, o desconhecimento do funcionamento dos sistemas e o custo de 

instalação e operação se mostraram como barreira para aderência de grande parte 

dos entrevistados. Dias (2007) obteve resultados semelhantes nos questionários 

sobre aceitação ao aproveitamento de água pluvial. As principais justificativas para a 
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não utilização foram a falta de incentivos públicos e a falta de interesse em conhecer 

as técnicas e normativas. 

Cardoso (2009) também ressalta a importância da divulgação de pesquisas e 

de incentivos governamentais para a implementação de sistemas de aproveitamento 

de água pluvial nas residências brasileiras. 

 

2.2.2. Legislação nacional e políticas de incentivo 

 

O aproveitamento da água pluvial tem se tornado novamente relevante no contexto 

brasileiro, mas exige uma gestão sustentável com respaldo em legislação nacional. A 

norma técnica que fornece as diretrizes em território nacional para o aproveitamento 

de água pluvial no Brasil é a NBR 15.227 “Aproveitamento de água de chuva de 

coberturas em áreas urbanas para fins não potáveis” (May, 2009; ABNT, 2019a). 

Algumas cidades, como Florianópolis, São Paulo, Curitiba, Rio de Janeiro e 

Porto Alegre, por exemplo, possuem regulamentação própria que define a captação e 

uso de água pluvial nas edificações de maneira específica, buscando minimizar 

inundações devido à pavimentação de vias e implementar os sistemas de captação 

do modo que mais se adeque às características locais (May, 2009). 

 No início dos anos 2000 foi desenvolvido pela Articulação “Semiárido Brasileiro” 

(ASA) o Programa Um Milhão de Cisternas, com o objetivo de atender as 

necessidades básicas de água potável da população rural do Semiárido. Até o ano de 

2019 foram construídas mais de 1,14 milhão de cisternas de placas de cimento pré-

moldadas, com capacidade para abastecer famílias de seis pessoas, armazenando 

dezesseis mil litros de água pluvial (ASA, 2023). 

 Para dar continuidade ao programa, em 2007 foi desenvolvido o Programa Uma 

Terra e Duas Águas, ampliando o estoque de água das comunidades para que 

possuam estrutura para estoque de água para plantio, criação animal e consumo. O 

programa busca também dar capacitação para as famílias, além da estrutura de 

cisternas adequada para cada residência (ASA, 2023). 

 O Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) é uma das maiores políticas 

brasileiras de gestão do uso sustentável da água e teve sua primeira versão instituída 

em 1997 pela Lei das Águas (Lei no 9.433). Sua versão mais recente menciona o uso 

de água pluvial e o aumento de áreas urbanas com cobertura vegetal como estratégias 

para evitar escassez de água e enchentes em áreas urbanas. Foi estabelecida uma 

meta de médio prazo para desenvolver estudos sobre o aproveitamento de água de 
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chuva, além de uma de curto prazo para desenvolver ações para promoção do seu 

uso (Teston et al., 2018; Brasil, 2022). 

Em abril de 2023 foi sancionada a Lei no 14.546, que altera a Lei no 11.445 de 

janeiro de 2007 (Lei do Saneamento Básico) e estabelece medidas menos restritivas 

de aproveitamento de água de chuva, discutindo a prevenção de desperdício e o reuso 

de água cinza. A Lei também define como compromisso da União estimular o uso da 

água pluvial em novas edificações e outros fins (Brasil, 2023b). 

Além desta Lei nacional, existem diversas leis e decretos nos âmbitos 

estaduais e municipais espalhadas pelo território brasileiro. Tais regulamentações 

usualmente preveem a implantação de coletor e reservatório de água pluvial para 

novas edificações que possuam área acima de uma determinada dimensão ou um 

certo número de pavimentos, que varia de acordo com o local da legislação. Para São 

Paulo, a Lei Municipal no 16.402/2016 determina como obrigatória a reservação de 

água pluvial para lotes com área superior a 500m². 

No Rio de Janeiro, está em vigor a Lei no 4.393/2004 que determina a 

obrigatoriedade de coletores e reservatório de água pluvial para empreendimentos 

residenciais onde morem mais de 50 famílias ou empreendimentos comerciais com 

área superior a 50m². 

As leis brasileiras sobre sistemas de utilização de água pluvial são recentes e 

estão começando a se desenvolver e ocupar espaço nas políticas públicas do país. 

Muitas das iniciativas ainda estão voltadas para a região do semiárido e residências 

unifamiliares, com pouco mais de dez cidades apresentando legislação sobre o 

assunto até 2018 (Teston et al., 2018). 

 

2.2.3. Captação e aproveitamento da água pluvial 

 

O sistema de aproveitamento engloba a captação, armazenamento e utilização da 

água precipitada e é composto pela área de captação, condutores horizontais e 

verticais, calhas, filtros e reservatórios de descarte e de armazenamento (FIEMG, 

2016).  

O funcionamento deste sistema em residências consiste, em geral, na captação 

da água que cai sobre os telhados ou lajes, seu transporte através de calhas e 

condutores verticais até o filtro e em seguida até o local de armazenamento. O tipo de 

reservatório mais comumente encontrado nas residências brasileiras que possuem o 

sistema de reaproveitamento de água pluvial é a cisterna subterrânea, de onde a água 
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é bombeada mecanicamente para um reservatório elevado e então distribuída para 

os pontos de utilização de água não potável (Carvalho, 2010), conforme mostrado na 

Figura 2.3. 

 

Figura 2.3. Esquema do sistema de aproveitamento de água pluvial 

 

Fonte: Adaptado de Group Raindrops, 2002 

 

A área de captação consiste na projeção horizontal da área de cobertura 

impermeável onde a água pluvial é captada, considerando incrementos devido a 

paredes que interceptem a chuva e à inclinação da cobertura da edificação (ABNT, 

2019a; ABNT, 1989). Os condutores horizontais e verticais devem ser projetados com 

período de retorno mínimo de 25 anos observando a vazão de projeto e a intensidade 

pluviométrica local (ABNT, 2019a). 

A norma exige que a água pluvial passe por pré-tratamento antes da 

reservação por meio de dispositivo durável e de fácil manutenção. É indicado também 

a instalação de dispositivos que removam detritos, desde que estes não interfiram no 

desempenho das calhas e condutores, mantendo sua seção e vazão (ABNT, 2019a). 

Os reservatórios de água pluvial devem ser separados dos reservatórios de 

água potável, impedindo o contato entre as águas. O volume dimensionado leva em 

consideração a demanda, área de captação e intensidade pluviométrica da região, 

baseando-se em critérios econômicos, técnicos e ambientais. O volume não 

aproveitável de água pluvial deve ser lançado na rede de coleta pluvial pública ou 
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infiltrado, quando não houver perigo de contaminação de reservas hídricas 

subterrâneas (ABNT, 2019a).  

As tubulações, válvulas, conexões e demais componentes devem possuir 

indicação clara de diferenciação das tubulações de água potável — recebendo pintura 

ou identificação gráfica, conforme a NBR 15.527 (ABNT, 2019a). 

 

2.2.4. Qualidade da água pluvial 

 

O local onde é feita a captação da água pluvial interfere diretamente na sua qualidade. 

O Quadro 2.1 apresenta categorias de purificação de acordo com a área onde foi 

coletada. É importante notar que os graus C e D são considerados não adequados 

para uso não potável sem que a água seja tratada (Group Raindrops, 2002). Apesar 

do que é mostrado no uso do grau A, a norma NBR 15.527 (ABNT, 2019a) prevê 

apenas o uso não potável para o aproveitamento da água pluvial. 

 

Quadro 2.1. Graus de purificação conforme área de coleta 

Área de coleta Grau Uso 

Telhados (lugares não 

ocupados por animais ou 

pessoas) 

A 
Lavar banheiros, regar plantas, usos 

potáveis se filtrada 

Telhados, sacadas e terraços 

(lugares ocupados por animais 

ou pessoas) 

B 
Lavar banheiros e regar plantas, 

usos não potáveis 

Pisos impermeabilizados C Usos não potáveis, se tratada 

Estradas D Usos não potáveis, se tratada 

Fonte: Adaptado de Group Raindrops, 2002 

 

 É importante que o início da precipitação seja descartado para melhor 

qualidade da água armazenada. O fluxo inicial de água de chuva é impróprio para 

armazenamento nas cisternas, por carregar as partículas em suspensão da 

atmosfera, poeira e sujeira acumulada na superfície de captação durante estações 

secas, insetos, entre outros resíduos poluentes. Assim, a intensidade e frequência das 

chuvas, e o nível de poluição do local interferem diretamente na quantidade de água 

de limpeza do telhado a ser descartada (Nóbrega, 2011).  
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A norma da ABNT (2019a) NBR 15.527 recomenda que seja instalado 

dispositivo automático de descarte da água de escoamento inicial dimensionado com 

base no tamanho da área de captação, adotando o descarte de 2mm por metro 

quadrado quando o projetista não dispõe de outras informações expressivas. 

A qualidade da água também depende da sua utilidade. Para o uso em descargas 

de vasos sanitários, lavação de carros e lavação de roupas, previstos na norma, é 

necessário tratamento higiênico, pois há a possibilidade de contato do corpo humano 

com a água durante a utilização (Group Raindrops, 2002). O Quadro 2.2 mostra os 

tratamentos necessários de acordo com o uso da água, indicando que quando o uso 

é mais restritivo há parâmetros de qualidade a ser controlados. 

 

Quadro 2.2. Tratamento necessário para uso da água 

Uso Tratamento necessário 

Irrigação de jardins Nenhum tratamento 

Prevenção de incêndio, condicionamento de 

ar 

Manutenção frequente dos 

equipamentos 

Paisagismo, descarga, lavagem de roupas e 

veículos 

Tratamento higiênico (possível 

contato com a água)  

Banho, piscina, consumo e preparo de 

alimentos 

Desinfecção (consumo direto e 

indireto) 

Fonte: Adaptado de Group Raindrops, 2002 

 

 Para os usos aprovados pela norma, o tratamento higiênico é suficiente desde 

que observados alguns parâmetros, como turbidez, pH e presença de bactérias 

(ABNT, 2019a). A Tabela 2.5 descreve tais parâmetros.  

 

Tabela 2.5. Parâmetros mínimos de qualidade para uso na NBR 15527 

Parâmetro Valor 

Escherichia coli <200 / 100mL 

Turbidez < 5,0µT 

pH 6,0 a 9,0 

Fonte: Adaptado de ABNT (2019a)  
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A Agência Nacional de Águas (ANA) define outros parâmetros, mais 

específicos e restritivos quanto à qualidade da água pluvial para uma classe de uso 

semelhante ao citado na NBR 15527 (ABNT, 2019a). 

A Tabela 2.6 contém os parâmetros esperados para a Classe 1 de água de 

reuso, que consiste no uso em descargas de vasos sanitários, fins ornamentais e 

lavagem de pisos, roupas e veículos (ANA; FIESP; SINDUSCON, 2005).  

 

Tabela 2.6. Parâmetros mínimos de qualidade para Classe 1 segundo ANA 

Parâmetro Valor 

Coliformes fecais¹ Não detectáveis 

Turbidez ≤ 2,0µT 

pH 6,0 a 9,0 

Cor (UH) ≤ 10UH 

Odor e aparência Não desagradáveis 

Óleos e graxas ≤ 1mg/L 

DBO² ≤ 10mg/L 

Compostos orgânicos voláteis³ Ausentes 

Nitrato ≤ 10mg/L 

Nitrogênio amoniacal ≤ 20mg/L 

Nitrito ≤ 1mg/L 

Fósforo total4 ≤ 0,1mg/L 

Sólido suspenso total (SST) ≤ 5mg/L 

Sólido dissolvido total5 (STD) ≤ 500mg/L 

1. Esse parâmetro é prioritário para os usos considerados. 

2. O controle da carga orgânica biodegradável evita a proliferação de microrganismos e 

cheiro desagradável, em função do processo de decomposição, que podem ocorrer em 

linhas e reservatórios de decomposição. 

3. O controle deste composto visa evitar odores desagradáveis, principalmente em 

aplicações externas em dias quentes. 

4. O controle de formas de nitrogênio e fósforo visa evitar a proliferação de algas e filmes 

biológicos, que podem formar depósitos em tubulações, peças sanitárias, reservatórios, etc. 

5. Valor recomendado para lavagem de roupas e veículos. 

 

Fonte: Adaptado de ANA (2005) 
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Como em diversas das atividades aprovadas pela NBR 15527 e presentes na 

Classe 1 da ANA há o contato direto entre a água e o usuário, os parâmetros mais 

restritivos garantiriam um menor risco de infecção ou contaminação por vírus e 

bactérias. A Cartilha de Aproveitamento de Água Pluvial (FIEMG, 2016) recomenda 

que seja realizada uma caracterização físico-química e microbiológica no início da 

captação da água, além de inspeção visual periódica da água e do sistema de 

aproveitamento. 

 

2.3.  Energia solar 

 

A origem e a prosperidade dos seres humanos estão fundamentalmente baseadas na 

energia solar. Processos naturais essenciais que sustentam a vida na Terra, como a 

fotossíntese e o ciclo hidrológico, são movidos pelo sol. No entanto, apenas nas 

últimas quatro décadas energia solar começou a ser captada por meio de 

equipamentos especializados e utilizada como uma fonte alternativa de energia, 

destacando-se por ser uma solução gratuita e não agressiva ao meio ambiente 

(Kalogirou, 2009). 

Ainda que fontes fósseis de energia se destaquem no decorrer da história da 

evolução humana, a energia solar tem sido usada de diversas maneiras ao longo do 

tempo – do plantio de comida à geração de energia elétrica, passando pelo 

aquecimento de ambientes e de água, entre outras finalidades (Kalogirou, 2009).  

A matriz energética mundial tem passado por transformações significativas, 

marcadas principalmente pelo crescimento da adoção de fontes de energia renovável. 

As fontes de energia tradicionais, como carvão, petróleo e gás natural ainda 

representam parcela considerável da produção global de energia, mas mostram uma 

tendência negativa, dando espaço para outras matrizes, como a solar e eólica. A 

matriz energética que mais cresceu em 2022 foi a solar pelo 18o ano consecutivo e 

aumentou 24% no ano citado, segundo o relatório global de energias renováveis 

(Ren21, 2023; IEA, 2023).  

O rápido crescimento da fabricação de equipamentos e painéis solares está 

superando o da implantação de energia solar fotovoltaica, criando riscos de 

desequilíbrios, mas possibilitando o desenvolvimento de novas oportunidades para 

acelerar a adoção de energia solar em escala global, contribuindo para transições 

energéticas mais rápidas e sustentáveis. Com o cenário atual onde as temperaturas 

globais já alcançaram 1,2°C acima das registradas antes do desenvolvimento 
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industrial, transições mais rápidas para fontes limpas de energia são fundamentais 

para o controle do aquecimento global (IEA, 2023). 

Para diversos países, como Estados Unidos, Canadá, Alemanha, Espanha, 

Austrália, China e França, as políticas governamentais resultaram no aumento 

significativo da energia solar gerada. De forma geral, tais políticas incluem subsídios 

públicos, isenção no pagamento de impostos e outros incentivos por parte do governo. 

Globalmente, as análises de políticas governamentais têm se concentrado cada vez 

mais nos efeitos públicos negativos da qualidade ambiental, saúde humana e 

desenvolvimento econômico (Solangi et al., 2011). 

 

2.3.1. Energia e aquecimento solar de água no Brasil 

 

O crescimento da economia brasileira impôs uma demanda de energia que 

acompanha o aumento populacional do país. A melhoria da qualidade de vida, 

resultado da evolução da renda do brasileiro, também contribuiu para o aumento 

consistente do consumo de energia no país (Pereira et al., 2017). Entre os anos de 

2014 e 2023, o consumo de eletricidade por habitante aumentou em 28%, com 27,5% 

do uso final de eletricidade registrado somente no setor residencial (Brasil, 2024). 

A matriz elétrica do Brasil é baseada principalmente nas hidrelétricas, conforme 

mostra a Figura 2.4. As principais usinas hidrelétricas incluem a Usina de Itaipu, Belo 

Monte, Tucuruí e Jirau, que contribuem significativamente para a produção de energia 

elétrica. No total, a energia hidráulica representa cerca de 55% da capacidade 

instalada do país em 2024 (Brasil, 2024). 

 

Figura 2.4. Fontes de energia elétrica no Brasil em 2024 

 

Fonte: Adaptado de Brasil, 2024. 
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No entanto, a capacidade de geração vem reduzindo a cada ano e abrindo 

espaço para outros meios renováveis, como a energia solar (Pereira et al., 2017). A 

Agência Internacional de Energia (IEA) estimou em 2023 que os projetos de energia 

solar fotovoltaica (de escala utilitária e distribuída) representarão quase 70% de todas 

as novas instalações de geração de energia nos próximos anos. 

Geograficamente, o Brasil recebe índices altos e relativamente uniformes de 

radiação solar em todo o seu território, novamente se destacando como um país que 

se beneficia da matriz energética (Brasil, 2020). A Figura 2.5 mostra o total anual de 

irradiação solar direta no Brasil. 

O uso térmico da energia solar para o aquecimento de água para uso doméstico 

é atualmente a aplicação da energia solar mais comum no Brasil. A substituição de 

sistemas de aquecimento a gás ou elétrico de chuveiros é o principal contribuinte para 

a estatística, visto que os gastos com o aquecimento da água chegam a até 24% do 

total da energia elétrica consumida (Eletrobrás, 2019). 

 

Figura 2.5. Mapa do total anual de irradiação direta no Brasil 

 

Fonte: Pereira et al. (2017) 
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O setor residencial é responsável por 27,5% do uso final da energia elétrica no 

Brasil, com crescimento constante. Só entre os anos de 2022 e 2023 houve um 

aumento de 9,06% do consumo de energia elétrica no setor. Em 2023, o consumo 

final de energia solar térmica pelo setor residencial foi de 9.949 GWh, equivalente a 

79% do total consumido de 12.484 GWh (Brasil, 2024).  

A Pesquisa de Posse e Hábitos de Uso de Equipamentos Elétricos na Classe 

Residencial realizada pela Eletrobras (2019) indicou que o aparelho responsável pela 

maior parte do consumo de energia elétrica nas residências é o refrigerador, seguido 

de chuveiros elétricos e televisores, conforme ilustrado na Figura 2.6. Considerando 

a porcentagem significativa de consumo do chuveiro elétrico, a utilização de sistemas 

de aquecimento solar de água se mostra como solução sustentável alternativa para 

economia de energia elétrica. 

 

Figura 2.6. Percentual de consumo de energia elétrica por tipo de aparelho no Brasil 
em 2019 

 

Fonte: Adaptado de Eletrobras, 2019 

 

Um estudo realizado por Basso et al. (2010) avaliou a viabilidade de um 

protótipo construído no campus da Faculdade Assiz Gurgacz, em Cascavel - PR, de 

modo a simular um sistema de aquecimento de água comumente utilizado em 

residências unifamiliares. O equipamento se mostrou tecnicamente viável ao alcançar 

a temperatura mínima para banho de 35ºC na maioria dos dias estudados. 

Outra análise, realizada por Naspolini (2012) em Florianópolis - SC estudou a 

viabilidade de um equipamento de baixo custo comercial voltado para a utilização em 

habitações de baixa renda, resultando em até 9% de redução no valor pago no ano 

para uma residência com hábitos de banho majoritariamente noturnos. A autora 



38 

mostrou que embora os benefícios do aquecimento solar de água sejam claros, a 

adoção do sistema enfrenta barreiras como a comodidade do aquecimento elétrico e 

a falta de incentivos que cubram o gasto inicial com os coletores. 

Uma simulação de instalação de aquecedor solar com apoio elétrico baseada 

no programa EnergyPlus foi realizada por Altoé, Filho e Carlo (2012) em Viçosa – MG, 

onde avaliaram a eficiência energética do sistema em uma residência unifamiliar. A 

substituição do chuveiro elétrico resultou na redução em 70% do consumo de energia 

elétrica para aquecimento de água e 36% do consumo de energia elétrica geral. 

Rodrigues e Sowmy (2021) avaliaram a viabilidade da instalação de um sistema 

de aquecimento solar de água, com apoio em sistema a gás, em um edifício 

residencial de dezesseis pavimentos na Zona Leste de São Paulo. O 

dimensionamento mostrou que devido à falta de espaço disponível para instalação 

dos coletores solares na cobertura, apenas 76 dos 132 apartamentos poderiam ser 

atendidos. Apesar de não englobar todos os moradores, o estudo mostrou que a 

previsão de retorno do investimento seria menor que dois anos, com custos inferiores 

a 1% do orçamento inicial da obra para a construtora. 

Estes estudos mostram que o uso do aquecimento solar de água possui 

vantagens econômicas e ambientais significativas, especialmente quando aplicado a 

residências unifamiliares, onde a área de cobertura para instalação dos coletores é 

maior que em edifícios multifamiliares verticais. A expansão do uso de tecnologias 

solares não apenas pode reduzir a dependência de fontes não-renováveis, como 

promover a sustentabilidade e a eficiência energética em todo o país. 

 

2.3.2. Sistema de aquecimento solar 

 

A NBR 15.569 (ABNT, 2020a) estabelece que os três principais componentes do 

Sistema de Aquecimento Solar (SAS) são os coletores solares, reservatórios térmicos 

e sistemas de aquecimento auxiliar. 

O coletor solar é responsável pela absorção da radiação solar e sua conversão 

em energia térmica, que é transmitida para a água que circula em seu interior, 

provocando seu aquecimento. O tipo de coletor a ser utilizado depende da aplicação 

e temperatura desejada – coletores abertos são comumente utilizados em piscinas, 

enquanto tubos de vácuo são mais eficientes em situação onde trabalham com 

temperaturas mais elevadas, como em processos industriais ou de refrigeração solar. 

Os coletores fechados planos são os mais utilizados para fins sanitários na maioria 
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dos países, atingindo temperaturas maiores que 80°C durante seu funcionamento 

(Procobre, 2009). 

Para dimensionar os coletores são levadas em consideração características de 

instalação como localidade, inclinação, sombreamento e orientação. No hemisfério 

Sul os coletores devem ser posicionados voltados para o Norte geográfico, com desvio 

de, no máximo, 30°. O ângulo de inclinação com a superfície horizontal deve ser o 

mesmo da latitude local acrescido de 10°. Outro detalhe importante que deve ser 

considerado é a presença de estruturas construídas ou de vegetação que possam 

projetar sombras na superfície dos coletores (ABNT, 2020a). 

O reservatório termossolar é responsável por armazenar a energia térmica na 

forma da água aquecida. Em um SAS de circulação natural ou termossifão, ilustrado 

na Figura 2.7, a movimentação da água quente entre o coletor e o reservatório ocorre 

somente devido a mudança de densidade que ela sofre com a mudança de 

temperatura. Um SAS de circulação forçada, por outro lado, exige a instalação de 

bomba para gerar pressão e movimentar a água (ABNT, 2020a).  

 
Figura 2.7. Sistema de aquecimento de termossifão 

 

 

 

Fonte: Adaptado de ABNT (2020a) 

 
O sistema auxiliar de aquecimento é instalado para suprir a demanda térmica 

complementar do SAS quando necessário. A instalação deve ser de tal maneira que 

o equipamento priorize o aquecimento solar. A demanda pode ser suprida por energia 

elétrica ou por aquecedores de passagem a gás, por exemplo. Sua instalação garante 

que a água atinja a temperatura desejada mesmo em dias de pouca incidência solar 

(ABNT, 2020a; Rodrigues; Sowmy, 2021). 
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Para uma residência unifamiliar pequena, o sistema de aquecimento solar mais 

indicado é o de circulação natural ou termossifão, devido à baixa necessidade de 

manutenção, maior confiabilidade e instalação simplificada. Além disso, é um sistema 

autorregulado, com maiores velocidades de circulação em dias de maior radiação 

solar (Basso et al., 2010; Procobre, 2009). 

 

2.4.  Considerações finais 

 

Neste capítulo foram abordados os temas de água potável, água pluvial e 

aquecimento solar de água, destacando a importância de cada um desses recursos e 

suas aplicações no contexto de uma residência sustentável.  

A água é um recurso fundamental para a vida e atividades humanas e apesar 

de ser abundante no planeta, apenas uma pequena fração está disponível para 

consumo humano, o que torna crucial sua gestão e uso consciente.  

A utilização dos sistemas de captação e aproveitamento de água pluvial se 

mostra como alternativa eficaz para reduzir o consumo de água potável em 

residências, contribuindo para a sustentabilidade ambiental de maneira econômica. 

O aquecimento solar de água é uma alternativa promissora para diminuir a 

dependência de fontes não renováveis de energia. O setor residencial tem grande 

potencial para adoção deste sistema, promovendo habitações com maior eficiência 

energética e menor impacto ambiental. 

O projeto de implementação destes sistemas em uma residência unifamiliar 

permitirá avaliar a viabilidade da instalação de coletores solares e o potencial de 

economia de água potável, desenvolvendo uma edificação sustentável e que contribui 

para a preservação dos recursos hídricos. 
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3. Método 

 

Este capítulo descreve os procedimentos e normas utilizados no desenvolvimento do 

projeto hidráulico com aproveitamento de água pluvial e aquecimento solar de uma 

residência unifamiliar de um pavimento localizada no município de Palhoça, em Santa 

Catarina. 

O projeto visa a aplicação dos sistemas de modo a promover o uso sustentável 

de recursos hídricos e energéticos, sendo modelado no software REVIT a partir dos 

projetos arquitetônico e estrutural originais da residência, fornecidos pelo engenheiro 

responsável. 

 

3.1.  Objeto de estudo 

 

O objeto de estudo é a residência unifamiliar localizada na Rua Servidão Catarina 

Claudina Espíndola, no 150, no bairro Aririú da Formiga. A edificação possui um único 

pavimento composto por três banheiros, quatro quartos, um closet e um escritório. A 

área social inclui uma sala de estar e uma sala de jantar, duas varandas externas, 

cozinha, despensa e área de serviço. Na área externa há garagem e churrasqueira 

com pia. A Figura 3.1 mostra a edificação. 

 

Figura 3.1. Objeto de estudo 

 

 

 A residência foi construída em 2003 e conta com área total construída de 228 

m² em um terreno de 1440 m². Seu abastecimento hoje é indireto, realizado por meio 

de dois reservatórios superiores. Atualmente em uso, a edificação possui dezessete 

pontos de água: três chuveiros, três lavatórios e três vasos sanitários com válvula de 

descarga, uma ducha higiênica, uma pia na cozinha e uma na área da churrasqueira, 



42 

uma máquina de lavar louça, uma máquina de lavar roupa, um tanque e duas torneiras 

externas. A Figura 3.2 ilustra a disposição dos cômodos. 

 

Figura 3.2. Croqui da residência objeto de estudo, sem escala 

 

 

 O sistema hidráulico da residência foi dimensionado para atender as 

necessidades da família, as normas técnicas e ao Código de Obras do município. O 

projeto previu a captação e armazenamento de água da chuva para ser utilizada nos 

vasos sanitários, máquina de lavar roupa e torneiras externas, visando a redução do 

consumo de água potável. A água quente é fornecida por meio do sistema de 

aquecimento solar, projetada para atender os chuveiros, lavatórios e a pia da cozinha. 

 

3.2. Instalações de água fria 

 

As instalações de água fria da residência foram dimensionadas de acordo com as 

recomendações da NBR 5626 (ABNT, 2020b) e orientações do fabricante (Tigre, 

2021a) para garantir o abastecimento adequado e eficiente de água potável. O 

abastecimento pela rede pública é realizado pela concessionária do município, 

SAMAE. 

 

3.2.1. Dimensionamento do reservatório 

 

De acordo com as diretrizes da NBR 5626 (ABNT, 2020b), o volume mínimo de água 

a ser armazenado no reservatório de uma edificação deve ser suficiente para atender 

ao consumo médio diário da edificação por um período de 24 horas. 
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 O Código de Obras do município de Palhoça, no artigo 194, estima o 

dimensionamento dos reservatórios a partir do consumo mínimo diário por tipo de 

edificação, estabelecendo o consumo de 100 litros/dia por compartimento habitável 

de longa permanência para unidades residenciais (Palhoça, 1993). A concessionária 

não aborda o consumo diário, a população habitante na residência ou métodos de 

dimensionamento para reservatórios, estabelecendo apenas que a NBR 5626 deve 

ser atendida (SAMAE, 2024). 

Entre os cômodos da residência objeto de estudo, os compartimentos 

considerados como de longa permanência incluem escritório, dormitórios, cozinha, 

sala de estar e jantar, conforme determina o artigo 242 do Código de Obras (Palhoça, 

1993). 

 

3.2.2. Dimensionamento das tubulações 

 

Para a garantia do abastecimento de água nos pontos de utilização, a vazão de cada 

trecho do sistema foi dimensionada utilizando o critério do consumo máximo provável, 

que se baseia na probabilidade de uso simultâneo dos aparelhos sanitários 

conectados a um mesmo trecho de tubulação. 

 O método adotado para o cálculo da vazão foi o método da soma dos pesos, 

conforme descrito pelo manual do fabricante (Tigre, 2021a). O peso relativo de cada 

aparelho sanitário alimentado pela rede interna está indicado no Tabela 3.1.  

 

Tabela 3.1. Pesos relativos nos pontos de utilização 

Aparelho sanitário Peça de utilização 
Vazão de 

projeto(L/s) 

Peso 

relativo 

Vaso sanitário Válvula de descarga 1,70 32,0 

Chuveiro elétrico Registro de pressão 0,10 0,1 

Lavadora de pratos 

ou de roupas 
Registro de pressão 0,30 1,0 

Lavatório Torneira ou misturador 0,15 0,3 

Pia Torneira ou misturador 0,25 0,7 

Tanque Torneira 0,25 0,7 

Torneira de jardim  Torneira 0,20 0,4 

Fonte: Adaptado de Tigre (2021a)  
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 A vazão é calculada a partir da soma destes pesos seguindo a Equação 3.1. 

 

𝑄 = 0,3√∑𝑃                                                              (3.1) 

Onde: 

Q é a vazão estimada na seção considerada (L/s); 

ƩP é a soma dos pesos relativos alimentados pela seção considerada. 

 

 Com a vazão determinada, o diâmetro pôde ser estabelecido a partir o limite 

máximo de velocidade estabelecido pela NBR 5626 como 3 m/s (ABNT, 2020b). A 

velocidade da água na tubulação foi calculada por meio da Equação 3.2.  

 

𝑉 =
4000 ⋅ 𝑄

𝜋 ⋅ 𝐷2
                                                               (3.2) 

 

Onde: 

V é a velocidade da água (m/s) 

Q é a vazão (L/s) 

D é o diâmetro interno da seção transversal da tubulação (mm) 

 

 Com o diâmetro determinado de forma a atender o critério da velocidade 

máxima, a perda de carga e a pressão nas tubulações puderam ser avaliadas. O 

manual de hidráulica (Netto; Fernández, 2015) apresenta a equação de Fair-Whipple-

Hsiao como opção para o cálculo da perda de carga em tubulações, representada na 

Equação 3.3. 

 

𝐽 = 8,69 × 105 ⋅ 𝑄1,75 ⋅ 𝑑−4,75                                             (3.3) 

 

Onde: 

J é a perda de carda unitária (mca/m); 

Q é a vazão na seção considerada (L/s); 

d é o diâmetro interno da seção da tubulação (mm). 

 

 Para a perda de carga nas conexões foi utilizado o Método dos Comprimentos 

Equivalentes, os valores das conexões não citadas na NBR 5626 foram retirados do 

catálogo disponível no manual técnico da Tigre (2021a).  
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 A perda de carga total foi calculada para o ponto de abastecimento de aparelho 

sanitário mais distante da caixa d’água, somando a perda nas conexões e ao longo 

da tubulação. Com a perda total de carga na tubulação, a pressão dinâmica mínima 

pôde ser analisada na rede e pontos de distribuição. 

 A NBR 5626 (ABNT, 2020b) estabelece a pressão estática máxima de 40 mca 

como proteção à golpe de aríete e a pressão dinâmica mínima de 1 mca em qualquer 

ponto da instalação. A Tabela 3.2 indica a pressão dinâmica mínima de utilização de 

cada aparelho, que também deve ser obedecida. 

 

Tabela 3.2. Pressão dinâmica mínima nos pontos de utilização 

Aparelho sanitário Peça de utilização 
Pressão dinâmica 

mínima (mca) 

Vaso sanitário Válvula de descarga 1,5 

Chuveiro elétrico Registro de pressão 1,0 

Lavadora de pratos ou 

de roupas 
Registro de pressão 1,0 

Lavatório Torneira ou misturador 1,0 

Pia Torneira ou misturador 1,0 

Tanque Torneira 1,0 

Torneira de jardim  Torneira 1,0 

Fonte: Adaptado da NBR 5626 (ABNT, 2020b) 

 

 Com esses métodos foram calculados os diâmetros das tubulações de 

abastecimento de água fria do barrilete, colunas, ramais e sub-ramais, atendendo as 

exigências da norma ABNT. 

 

3.3. Água pluvial 

 

As instalações de água pluvial da residência foram dimensionadas de acordo com as 

recomendações da NBR 10844 (ABNT, 1989) e NBR 15527 (ABNT, 2019a) para 

garantir a drenagem da água e o cumprimento dos requisitos para o seu 

aproveitamento. O aproveitamento da água pluvial visa abastecer os pontos de uso 

não potável da água da residência: vasos sanitários e torneiras de irrigação e lavagem 

externas.  
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3.3.1. Usos finais na edificação 

 

Buscando potencializar a economia de água potável por meio da estimativa dos usos 

finais mais significativos dentro da residência, foram analisados os hábitos de 

consumo dos moradores utilizando relatório sobre o uso de cada aparelho. Os 

moradores registraram a quantidade de vezes e o tempo de uso dos aparelhos 

hidrossanitários durante uma semana. 

 Foram realizadas visitas na residência para verificação dos tipos e modelos de 

cada equipamento. A partir do informado pelos fabricantes dos aparelhos foi possível 

determinar o consumo de água em cada ciclo da máquina de lavar roupas e da 

máquina de lavar louças. 

Para fins de registro, os aparelhos foram divididos entre dois tipos: Tipo 1, que 

inclui os chuveiros e as torneiras dos lavatórios, pias, tanque e mangueiras, onde 

foram anotados os tempos de funcionamento dos aparelhos sanitários; e Tipo 2 para 

os vasos sanitários e as máquinas de lavar roupa e de lavar louça, onde foi anotada 

a quantidade de utilizações. 

A vazão dos equipamentos do Tipo 1 foi obtida por meio do registro do tempo 

necessário para encher um recipiente com volume de 500 mL, tomando como vazão 

a média de três medições. O procedimento foi realizado em todos os aparelhos do 

Tipo 1, com exceção do Chuveiro 1 onde não foi registrado nenhuma utilização pelos 

moradores. 

Por não ser possível verificar o modelo das válvulas de descarga dos vasos 

sanitários, não foram realizadas medições do volume de água e a vazão adotada foi 

de 1,7 L/s, conforme a vazão de projeto recomendada para vasos sanitários pela NBR 

5626 (ABNT, 2020b). O tempo de acionamento das válvulas de descargas foi obtido 

tomando o tempo médio entre três medições e os moradores registraram apenas o 

número de descargas.  

 O consumo semanal de cada aparelho do Tipo 1 foi determinado multiplicando 

o tempo de uso total na semana pela vazão medida.  Para os aparelhos do Tipo 2 o 

consumo foi calculado a partir do número de utilizações na semana, multiplicando pelo 

consumo de água em um ciclo. 

 O uso total de água na residência em uma semana foi calculado pela somatória 

dos consumos semanais de todos os aparelhos. A fim de verificação de dados, o 

consumo estimado foi comparado ao consumo médio registrado pela concessionária 

de água por meio de consulta às faturas de água dos meses anteriores. Os usos finais 
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das descargas, mangueiras e máquina de lavar roupas indicam o percentual da 

demanda que pode ser atendida com água pluvial na residência. 

 

3.3.2. Área de captação 

 

A determinação da área de captação da cobertura é fundamental para o cálculo da 

vazão de projeto. A cobertura da residência é constituída por telhas de cerâmica 

esmaltada, com superfícies que seguem a mesma inclinação. Como o volume de água 

de chuva que precipita não é o mesmo que pode ser aproveitado, utilizou-se o 

coeficiente de escoamento superficial (runoff) que representa a razão entre a água 

que escoa superficialmente pelo total de água precipitada (Tomaz, 2010). 

 De acordo com a NBR 15527 (ABNT, 2019a), a área de captação compreende 

a área projetada na horizontal à cobertura onde há captação de água pluvial. Como 

não há circulação de pessoas sobre a cobertura, toda a água captada pôde ser 

utilizada para o aproveitamento após o descarte inicial de 2 mm (ABNT, 2019a). 

 

3.3.3. Dados pluviométricos 

 

Os dados pluviométricos utilizados para o dimensionamento do sistema de 

aproveitamento de água pluvial foram obtidos da Estação Pluviométrica de código 

83897, monitorada pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 2024). 

 Os valores de precipitação são registrados diariamente na estação localizada 

na cidade de Florianópolis, com latitude -27,60, longitude -48,62 e altitude de 4,64 m. 

Os dados correspondem à precipitação total diária, em milímetros, medida a partir do 

início de operação da estação em 01/07/1961 até 01/07/2018. 

 Para a intensidade pluviométrica foi utilizada a Tabela 5 da NBR 10.844 (ABNT, 

1989) com período de retorno de 25 anos. O local utilizado como referência para os 

dados de chuvas intensas foi a cidade de Florianópolis, SC, a mais próxima de onde 

a residência objeto de estudo está localizada. 

 

3.3.4. Dimensionamento de calhas e condutores  

 

As calhas da residência foram fixadas sob a extremidade da cobertura, com inclinação 

mínima de 0,5% e cantos arredondados, conforme indicado na NBR 10844 (ABNT, 

1989). Os condutores verticais foram projetados em prumadas únicas, fixados 
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externamente à residência. Os condutores horizontais obedeceram à declividade 

mínima de 0,5%, com inclinação uniforme. 

 A área de contribuição da cobertura foi calculada levando em consideração o 

incremento devido à cada inclinação, de acordo com a definição da NBR 18844 

(ABNT, 1989). 

 O dimensionamento dos condutores verticais e horizontais foi realizado de 

acordo com os ábacos da NBR 10844 (ABNT, 1989), a partir da vazão de projeto, 

obtida por meio da Equação 3.4.  

 

𝑄 =
𝐼 ⋅ 𝐴

60
                                                                  (3.4) 

 

Onde: 

Q é a vazão de projeto (L/min); 

I é a intensidade pluviométrica (mm/h); 

A é a área de contribuição (m²). 

 

 Para o dimensionamento das calhas a norma indica a fórmula de Manning-

Strickler, representada na Equação 3.5. 

 

𝑄 = 𝐾 ⋅
𝑆

𝑛
⋅ 𝑅𝐻

2
3⁄

⋅ ⅈ
1

2⁄                                                        (3.5) 

 

Onde: 

 

Q é vazão de projeto (L/min); 

K é uma constante igual a 60000; 

S é área da seção molhada (m²); 

n é o coeficiente de rugosidade; 

RH é o raio hidráulico (m); 

i é a declividade da calha (m/m). 

 

3.3.5. Dimensionamento do reservatório 

 

O dimensionamento do reservatório de água pluvial foi realizado por meio do 

programa Netuno, versão 4, uma ferramenta desenvolvida para simular sistemas de 
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captação de água pluvial (Ghisi; Cordova, 2014). O programa permitiu analisar 

diferentes cenários com base em variáveis climáticas e características específicas da 

edificação, fornecendo o potencial de economia de água potável em sistemas de 

aproveitamento de água da chuva para diferentes capacidades do reservatório. 

 O cálculo considerou uma série de variáveis de entrada, incluindo dados 

históricos de precipitação pluviométrica da região, data de início dos registros, a área 

de captação da cobertura, o descarte inicial da precipitação, o coeficiente de runoff, o 

número de ocupantes da edificação e o consumo médio diário de água potável por 

morador. O programa também permitiu simular diferentes percentuais de substituição 

de água potável por água pluvial, considerando cenários variados para suprir as 

necessidades de consumo da edificação. 

Foram considerados dois cenários de aproveitamento de água pluvial, com e 

sem utilização na máquina de lavar roupas (cenários 1 e 2, respectivamente). Os 

percentuais equivalentes a cada cenário foram obtidos da análise do uso final da água 

na residência. O dimensionamento do consumo foi realizado considerando o maior 

número de ocupantes na residência, totalizando oito habitantes, dois por dormitório.  

O volume do reservatório superior onde é armazenada a água pluvial tratada 

foi dimensionado pelo programa de forma a atender a demanda diária de água não 

potável e não ultrapassar o volume de consumo de dois dias, assim o armazenamento 

não é prolongado e são evitados riscos de prejuízo à qualidade da água, conforme 

especificado pela NBR 16.783 (ABNT, 2019b).  

 O reservatório inferior teve seu volume ajustado em intervalos de 250L até 

atingir o ponto de otimização, onde o aumento no volume não traz ganhos 

significativos no potencial de economia de água. Assim, o volume e dimensões do 

reservatório puderam ser definidos para atender a demanda sem gerar custos 

desnecessários com superdimensionamento, oferecendo o melhor equilíbrio entre 

economia de água potável e viabilidade técnica e arquitetônica. 

 

3.4. Instalações de água quente 

 

As instalações de água quente da residência foram dimensionadas de acordo com as 

recomendações da NBR 7198, NBR 5626 e NBR 15569 (ABNT, 1993, 2020a, 2020b) 

para garantir o abastecimento com vazão e temperatura ideais em todos os pontos de 

utilização. O dimensionamento das tubulações foi realizado com os mesmos métodos 

de cálculo e verificações que as tubulações de água fria vistos na Subseção 3.2.2. 
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 O aquecimento auxiliar foi projetado para ser realizado por um aquecedor 

elétrico instalado dentro do próprio reservatório de água quente, que será acionado 

caso a temperatura da água não alcance a temperatura mínima determinada no 

aparelho. O fabricante recomenda temperaturas entre 30 e 40°C no verão e 45 e 50°C 

no inverno (Komeco, 2021). Para fins de cálculo, a temperatura de reserva adotada 

foi de 45°C. 

 

3.4.1. Dimensionamento do reservatório 

 

O reservatório de água quente foi dimensionado a partir do consumo diário de água 

quente na residência, de maneira a atender as necessidades dos moradores. O 

volume de consumo foi determinado para abastecer a residência por um dia, adotando 

os valores de consumo diário sugerido pela P-NB-128 de 45L (ABNT, 1972). 

Para a determinação do volume de armazenamento do reservatório de água 

quente, a NBR 15569 (ABNT, 2020a) determina que o cálculo seja realizado por meio 

da Equação 3.6.  

 

𝑉𝑠 = 𝑉𝑐 ⋅
(𝑇𝑐 − 𝑇𝑀)

(𝑇𝐴 − 𝑇𝑀)
                                                   (3.6) 

 

Onde: 

Vs é o volume do sistema de armazenamento (L); 

Vc é o volume de consumo diário (L); 

Tc é a temperatura de consumo de utilização (°C); 

Ta é a temperatura de armazenamento da água (°C); 

Tm é a temperatura ambiente média anual do local de instalação (°C). 

 

 A temperatura de consumo recomendada pela normativa é de 42°C e a 

temperatura média anual do local foi obtida pela média dos últimos vinte anos a partir 

dos dados da estação meteorológica (ANA, 2024). A temperatura de armazenamento, 

conforme mencionado, é de 45°C (Komeco, 2021). 
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3.4.2. Coletores solares 

 

As placas coletoras foram projetadas respeitando as recomendações da NBR 15569 

(ABNT, 2020a) quanto à inclinação e orientação geográfica. Os coletores foram 

posicionados respeitando o ângulo máximo em relação ao norte geográfico, com 

inclinação horizontal de 37° devido à latitude de 27° local, acrescida de 10° conforme 

a indicação normativa. 

 Não há sombreamento sobre a área da cobertura onde as placas foram 

posicionadas e a ligação entre os coletores foi feita em paralelo, funcionando por meio 

da circulação normal. 

 Para o dimensionamento da área coletora necessária, a NBR 15569 (ABNT, 

2020a) estabelece o cálculo da demanda de energia útil utilizando a Equação 3.7. 

 

𝐸𝑢 =
𝑉𝐴 ⋅ 𝜌 ⋅ 𝐶𝑝 ⋅ (𝑇𝐴 − 𝑇𝑀)

3600
⋅ 30 𝑑ⅈ𝑎𝑠                                 (3.7) 

 

Onde: 

Eu é a energia útil (kWh/mês); 

Vs é o volume do sistema de armazenamento (L); 

ρ é a massa específica da água (kg/L); 

Cp é o calor específico da água (kJ/kg.°C) 

Ta é a temperatura de armazenamento da água (°C); 

Tm é a temperatura ambiente média anual do local de instalação (°C). 

 

 A partir da energia útil, a área coletora foi determinada por meio da Equação 

3.8, utilizando o valor da irradiação global média anual do local de instalação, 

fornecido no Anexo D da NBR 15569 (ABNT, 2020a). Para as placas coletoras, optou-

se por adotar o modelo Ambient da Komeco, recomendado para climas frios. A 

produção média mensal de energia específica foi informada pelo fabricante das placas 

coletoras utilizadas como 80,6 kWh/mês.m². 

 

𝐴𝐶 =
1,15 ⋅ 𝐸𝑈 ⋅ 𝐹𝐶𝑖 ⋅ 4,89

𝑃𝑀𝐸𝐸 ⋅ 𝐼𝐺
                                                     (3.8) 

 

Onde: 

Ac é a área coletora (m²); 
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Eu é a energia útil (kWh/mês); 

FCi é o fator de correção da orientação; 

PMEE é Produção Média Mensal de Energia Específica (kWh/mês.m²); 

IG é a irradiação global média anual diária (kWh/m²). 

 

 O FCi é encontrado utilizando a Equação 3.9 descrita na NBR 15.569 (ABNT, 

2020a) para correção da inclinação e orientação do coletor solar quanto à posição do 

norte geográfico e ao módulo da latitude local. 

 

𝐹𝐶𝐼 =  
1

1 − [1,2 × 10−4 ∙ (𝛽 − 𝛽𝑂)2 + 3,5 × 10−5 ∙ 𝛾2]
                     (3.9) 

 

Onde: 

FCi é o fator de correção para orientação e inclinação dos coletores; 

ꞵ é a inclinação do coletor em relação ao plano horizontal; 

ꞵo é a inclinação ótima do coletor (ºC); 

γ² é o ângulo de orientação dos coletores em relação ao norte (ºC); 

 

3.5. Análise do potencial de economia 

 

Buscando verificar a viabilidade econômica da instalação dos sistemas de 

aquecimento solar de água e de aproveitamento de água pluvial, foi realizada a análise 

econômica sem considerar custos de reforma. 

 O período de operação analisado foi de 21 anos, simulando uma residência 

construída no mesmo ano em que a utilizada como objeto de estudo. Os custos 

considerados foram os de operação e instalação dos materiais e equipamentos, 

enquanto os benefícios foram calculados a partir do potencial de economia de energia 

e de consumo de água que provém da concessionária. A economia efetiva foi 

determinada pela diferença entre os custos e benefícios. 

 Foram analisados três cenários: um considerando a instalação somente do 

sistema de aproveitamento de água pluvial, o segundo apenas a instalação do sistema 

de aquecimento solar e o terceiro considerando a instalação de ambos os sistemas. 

 Os valores tarifários do m³ de água por faixa de consumo e do kWh foram 

retirados dos sites das concessionárias de água e energia do município de Palhoça: 

Samae e Celesc, respectivamente e estão apresentados na Tabela 3.3. Foram 
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considerados ajustes anuais nas tarifas de luz e energia e nos custos de operação 

dos sistemas adotando o valor da inflação acumulada nos últimos 12 meses, de 4,76% 

(IBGE, 2024). 

 

Tabela 3.3. Valores tarifários da CELESC e SAMAE para Palhoça, em 2024 

Concessionária Faixa de consumo Tarifa 

CELESC - R$ 0,61791 /kWh 

SAMAE 

Até 10 m³ R$ 47,19 

11 – 25 m³ R$ 8,69 /m³ 

26 – 50 m³ R$ 12,08 /m³ 

Acima de 50 m³ R$ 14,93 /m³ 

Fonte: Adaptado de SAMAE (2024) e CELESC (2024) 

 

 O consumo de água potável na residência foi obtido pela média de consumo 

diário determinada pelo Código de Obras para o projeto, de 2400 L por mês. A tarifa 

de água apresenta cobrança fixa até 10 m³ de água e cobrança variável por m³ de 

água consumida para as demais faixas, portanto o custo mensal de água para análise 

do primeiro cenário foi calculado conforme a Equação 3.10. A SAMAE também cobra 

uma taxa de esgoto referente a 80% do valor de cada faixa de consumo. 

 

𝐶𝑚 = 𝑡𝑓 + (1 + 𝑡𝑒) ∙ [(𝜈1 ⋅ 𝑡1) + (𝜈2 ⋅ 𝑡2) + (𝜈3 ⋅ 𝑡3)]                      (3.10) 

Onde: 

Cm é o custo mensal do consumo de água (R$/mês); 

tf é a tarifa fixa; 

te é a taxa de esgoto (%); 

v1 é o volume consumido na primeira faixa de consumo (m³); 

t1 é a tarifa da primeira faixa de consumo (R$/m³); 

v2 é o volume consumido na segunda faixa de consumo (m³); 

t2 é a tarifa da segunda faixa de consumo (R$/m³); 

v3 é o volume consumido na terceira faixa de consumo (m³); 

t3 é a tarifa da terceira faixa de consumo (R$/m³). 

 

 Foi avaliada a diferença entre o custo mensal do consumo de água potável 

atual na residência e o consumo com a instalação do sistema de aproveitamento 
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pluvial. Também foi considerado o valor mensal de operação e manutenção do 

sistema. A Equação 3.11 demonstra o cálculo da economia mensal. 

 

𝐸𝑚 = 𝐶𝑚 − (𝐶𝑚𝑝 + 𝐶0)                                                (3.11) 

 

Onde: 

Em é a economia mensal com utilização do sistema de água pluvial (R$/mês); 

Cm é o custo mensal de consumo de água potável (R$/mês); 

Cmp é o custo mensal de consumo com utilização do sistema de água pluvial (R$/mês); 

Co é o custo mensal de operação e manutenção do sistema de água pluvial (R$/mês). 

 

O custo mensal de operação da motobomba foi determinado pelo programa 

Netuno, versão 4, através dos dados fornecidos de potência unitária, rendimento, 

vazão e tarifa de energia elétrica. Foi considerado que a bomba será acionada quando 

o volume de água do reservatório superior alcançar 50% do seu volume. O custo de 

manutenção do sistema também considerou o valor das pastilhas de cloro utilizadas 

no tratamento da água. 

Para análise do segundo cenário foram obtidos dados do consumo médio de 

energia por morador entre os meses de outubro de 2023 e 2024, através do histórico 

de consumo fornecido pela CELESC para a residência. O consumo foi projetado para 

simular a presença de 8 moradores na residência, conforme demais parâmetros do 

projeto.  

O valor de energia economizado com a instalação do sistema de aquecimento 

solar foi obtido considerando o consumo dos chuveiros elétricos como 24% do total 

(Eletrobrás, 2019). O consumo das pias e lavatórios não foi considerado no cálculo de 

economia de energia, por serem menos expressivos em relação ao consumo dos 

chuveiros elétricos. 

Para análise da viabilidade econômica foram avaliados os parâmetros 

econômicos de valor presente líquido, tempo de retorno do investimento e taxa interna 

de retorno. O valor presente líquido atualiza a data do fluxo de caixa do projeto para 

zero, representando a diferença entre as entradas e saídas do investimento nos 

valores atuais monetários. A Equação 3.12 apresenta o cálculo do parâmetro. 
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𝑉𝑃𝐿 = ∑
𝐹𝐶

(1 + 𝑇𝑀𝐴)𝑖

𝑛

𝑖=0

− 𝐼0                                             (3.12) 

Onde: 

VPL é o valor presente líquido (R$); 

n é o período final de análise; 

i é o período de análise avaliado; 

FC é o fluxo de caixa (R$); 

TMA é a taxa mínima de atratividade (%); 

I0 é o investimento inicial (R$). 

 

A taxa mínima de atratividade adotada foi o valor da taxa SELIC do mês de 

outubro de 2024, de 0,93% ao mês. A taxa SELIC representa o rendimento dos 

investimentos mais comuns no Brasil (BCB, 2024). Para a instalação dos sistemas de 

aquecimento solar e aproveitamento de água pluvial serem considerados 

economicamente viáveis, o valor presente líquido total avaliado no final do período 

deve ser positivo. 

O investimento inicial foi calculado considerando o valor dos materiais, 

equipamentos e mão de obra para instalação de cada sistema, obtido com base nas 

tabelas de insumos e de composições de serviços no Sistema Nacional de Pesquisa 

de Custos e Índices da Construção Civil para o mês de outubro (SINAPI, 2024). A 

quantidade dos materiais foi obtida através das tabelas de quantitativos geradas pelo 

software Revit para o projeto elaborado. 

 O tempo de retorno indica o tempo necessário para que a economia gerada 

pelos sistemas ultrapasse o valor do investimento inicial. O tempo de retorno foi 

calculado por meio da análise do valor presente líquido em cada período, sendo 

determinado quando o valor presente líquido foi maior que zero. 

 A taxa interna de retorno mostra o retorno financeiro mensal gerado por cada 

cenário avaliado, sendo definida quando o valor presente líquido for igual a zero. Para 

que os sistemas sejam considerados economicamente viáveis ela deve ser maior que 

a taxa mínima de atratividade. A Equação 3.13 mostra o cálculo realizado. 

 

 

0 = ∑
𝐹𝐶

(1 + 𝑇𝐼𝑅)𝑖

𝑛

𝑖=0

− 𝐼0                                             (3.13) 
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Onde: 

n é o período final de análise; 

i é o período de análise avaliado; 

FC é o fluxo de caixa (R$); 

TIR é a taxa interna de retorno (%); 

I0 é o investimento inicial (R$). 
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4. Resultados e discussões 

 

Este capítulo descreve os resultados obtidos no desenvolvimento do projeto hidráulico 

com aproveitamento de água pluvial e aquecimento solar da residência unifamiliar 

objeto de estudo. O projeto seguiu o procedimento de cálculo e dimensionamento 

descritos anteriormente, além das leis e normas vigentes. As plantas do projeto estão 

apresentadas no Apêndice D. 

 

4.1. Dimensionamento do reservatório de água fria 

 

O dimensionamento das instalações de água fria seguiu o método descrito na Seção 

3.2. Os cômodos da residência estão descritos na Tabela 4.1, totalizando oito 

compartimentos de longa permanência. 

 

Tabela 4.1. Cômodos da residência objeto de estudo 

Cômodo Permanência Quantidade 

Sala de estar Longa 1 

Sala de jantar Longa 1 

Cozinha Longa 1 

Escritório Longa 1 

Dormitório Longa 4 

Área de serviço Curta 1 

Despensa Curta 1 

Closet Curta 1 

Banheiro Curta 3 

 

 Para garantir o consumo de água da residência optou-se por adotar o período 

de reserva de dois dias, que junto ao consumo de 100 litros/dia por compartimento 

habitável de longa permanência define o volume diário de água consumido na 

edificação. O volume mínimo do reservatório foi definido utilizando a Equação 3.1, 

totalizando 1.600 litros de água. 

 Foram adotadas caixas d’água de polietileno de 1.000 litros e 750 litros da 

marca Tigre (2021a), totalizando 1.750 litros. As fichas técnicas contendo as 

dimensões das caixas d’água estão no Anexo A. 
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4.2. Dimensionamento das tubulações de água fria 

 

As tubulações de água fria em PVC foram dimensionadas conforme o método descrito 

na Subseção 3.2.2, avaliando a perda de carga e a pressão disponível em cada ponto 

de utilização. 

De acordo com a recomendação da concessionária de abastecimento, o 

alimentador predial teve o diâmetro definido em 25mm e o extravasor em 32mm – um 

diâmetro acima do alimentador. 

O projeto de instalações de água fria foi realizado sem a passagem das 

tubulações pelos pilares do projeto estrutural da residência. A rede de distribuição foi 

projetada com nove prumadas de água fria, conforme mostra o croqui do barrilete de 

água fria, ilustrado na Figura 4.1. 

 

Figura 4.1. Croqui de distribuição do barrilete de água fria, sem escala 

 

 Os pontos mais críticos do projeto são aqueles mais distantes dos reservatórios 

e os mais elevados. Na residência objeto de estudo, esses pontos são a pia externa 

(AF-8) e o chuveiro do banheiro 3 (AF-1).  

A Tabela 4.2 mostra o memorial simplificado do cálculo realizado referente à 

tais pontos, o cálculo completo dos trechos e pontos de utilização está disposto no 

Apêndice A. 
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Tabela 4.2. Perda de carga e pressão disponível nos pontos críticos de utilização de 
água fria 

Trecho Peso 
Vazão 

(l/s) 

Diam. 

(mm) 

Vel. 

(m/s) 

C. 

Real 

C. 

Equiv. 

C. 

Total 

Perda 

(mca/m) 
mca 

CX-A 1,5 0,37 40 0,38 1,25 6,2 7,45 0,051 1,42 

A-B 1,5 0,37 40 0,38 1,12 0 1,12 0,008 1,41 

B-C 0,8 0,27 32 0,44 2,2 2,78 4,98 0,060 1,35 

C-D 0,8 0,27 32 0,44 1,64 0,7 2,34 0,028 1,32 

D-E 0,8 0,27 32 0,44 2,28 0 2,28 0,027 1,30 

E-AF1 0,4 0,19 32 0,31 2,34 2,4 4,74 0,031 1,27 

AF-CH 0,4 0,19 25 0,52 3,06 16,4 19,46 0,42 1,76 

CX-H 3,8 0,58 40 0,60 1,06 6,2 7,26 0,111 1,33 

H-I 3,4 0,55 40 0,57 0,62 0 0,62 0,009 1,33 

I-K 3,1 0,53 40 0,54 1,46 2 3,46 0,044 1,29 

K-L 3,1 0,53 40 0,54 0,25 0 0,25 0,003 1,29 

L-M 2,4 0,46 40 0,48 5,21 5 10,21 0,105 1,18 

M-AF8 0,7 0,25 32 0,41 4,62 6,38 11,00 0,118 1,06 

AF-PI 0,7 0,25 25 0,68 2,82 1,4 4,22 0,15 3,13 

 

Por questões construtivas e de economia de material, optou-se por padronizar 

os ramais e colunas de distribuição onde possível, adotando os diâmetros de 25, 32 e 

40 mm para os trechos. As verificações nos pontos de abastecimento foram realizadas 

com o volume mínimo e máximo de água no reservatório e as exigências normativas 

foram atendidas. 

 

4.3. Água pluvial 

 

O sistema de aproveitamento de água pluvial foi dimensionado com base na cobertura 

da edificação e nos dados pluviométricos da região, conforme a Seção 3.3. O projeto 

foi elaborado de modo a garantir o transporte, armazenamento, tratamento e 

distribuição da água pluvial para os pontos de utilização de água não potável da 

residência objeto de estudo. 
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4.3.1. Usos finais na edificação 

 

Os usos finais de água na residência foram definidos a partir dos hábitos de consumo 

dos moradores, para isso foi registrada a quantidade de vezes e o tempo de uso 

durante uma semana. A Tabela 4.3 apresenta o tempo de uso de cada aparelho. 

 

Tabela 4.3. Tempo de utilização dos aparelhos do Tipo 1 

Aparelho 
Tempo de uso (s) Total 

(s) Seg Ter Qua Qui Sex Sáb Dom 

Lavatório 1 70 61 82 102 87 93 97 592 

Chuveiro 1 0 0 0 0 0 0 0 0 

Lavatório 2 73 69 146 84 68 144 79 663 

Chuveiro 2 987 1340 1214 968 1384 1180 1059 8132 

Lavatório 3 91 72 59 104 124 87 73 610 

Chuveiro 3 575 434 504 513 462 509 627 3624 

Ducha higiênica 48 40 0 0 13 0 97 198 

Pia cozinha 540 420 1008 1082 1234 1340 1272 6896 

Pia externa 0 0 0 0 0 0 36 36 

Tanque 30 71 63 0 196 124 39 523 

Mangueira 1 424 735 183 690 195 168 259 2654 

Mangueira 2 0 225 0 0 238 0 0 563 

 

 A Tabela 4.4 mostra o número de utilizações dos vasos sanitários e aparelhos 

eletrodomésticos de lavagem de roupa e louça. 

 

Tabela 4.4. Frequência de uso dos equipamentos do Tipo 2 

Aparelho 
Número de utilizações 

Total 
Seg Ter Qua Qui Sex Sáb Dom 

Vaso sanitário 1 7 5 7 9 8 9 9 54 

Vaso sanitário 2 7 6 8 8 6 5 8 48 

Vaso sanitário 3 7 9 6 5 6 9 7 49 

Lava louças 1 1 0 0 0 0 0 2 

Lava roupas 0 1 3 0 4 1 1 10 
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Para determinar a vazão de cada aparelho foi utilizada a média dos três tempos 

registrados e a medida de volume do recipiente. A Tabela 4.5 apresenta os tempos 

de enchimento cronometrados, o tempo médio e a vazão obtida para cada aparelho 

sanitário. 

 

Tabela 4.5. Vazão dos aparelhos do Tipo 1 

Aparelho 
Tempo para enchimento de recipiente (s) Vazão 

(L/s) T1 T2 T3 Média 

Lavatório 1 9,82 9,36 9,48 9,55 0,052 

Chuveiro 1 - - - - - 

Lavatório 2 10,50 10,39 10,32 10,40 0,048 

Chuveiro 2 4,12 4,32 4,19 4,21 0,119 

Lavatório 3 12,58 12,17 12,37 12,37 0,040 

Chuveiro 3 4,49 4,52 4,37 4,46 0,112 

Ducha higiênica 11,14 10,98 11,22 11,11 0,045 

Pia cozinha 9,22 9,77 9,12 9,37 0,053 

Pia externa 5,62 5,66 5,47 5,58 0,089 

Tanque 8,06 8,13 8,14 8,11 0,062 

Mangueira 1 2,62 2,43 2,39 2,48 0,202 

Mangueira 2 2,14 2,37 2,32 2,28 0,220 

 

 Para estimar o volume médio de água por acionamento dos vasos sanitários, 

foi medido o tempo de descarga de cada unidade e calculada a média entre as três 

medidas. A Tabela 4.6 apresenta os tempos de acionamento cronometrados, o tempo 

médio e o consumo por descarga nos três vasos sanitários. 

 

Tabela 4.6. Consumo de água nos vasos sanitários 

Vaso 

sanitário 

Tempo de descarga (s) Consumo por 

descarga (L) T1 T2 T3 Média 

1 6,61 6,49 6,51 6,54 11,112 

2 6,12 6,98 7,07 6,72 11,430 

3 7,05 6,89 6,76 6,90 11,730 

  



62 

 Para o consumo de água na lava roupas e na lava louças, foi avaliado o modelo 

de cada uma e o consumo considerado foi o do ciclo básico de cada aparelho, indicado 

nos manuais de instruções fornecidos pelos moradores e listado na Tabela 4.7. 

 

Tabela 4.7. Consumo de água nos eletrodomésticos 

Aparelho Modelo Consumo por ciclo (L) 

Lava roupas Turbo: BWM08ABBNA00 172 

Lava louças Ative: BLF08 15,3 

 

 A Tabela 4.8 apresenta o consumo médio diário de água por morador, conforme 

o uso de cada aparelho. Nela são indicados os consumos semanais e diários, 

permitindo identificar os aparelhos com maior impacto no consumo de água. A Tabela 

também apresenta o total de consumo não potável para duas hipóteses de projeto, 

uma a partir da soma dos vasos sanitários, torneiras externas e máquina de lavar 

(Cenário 1) e outra que não inclui a máquina de lavar (Cenário 2). 

 

Tabela 4.8. Consumo médio diário de água por morador 

Aparelho 
Consumo Consumo médio 

diário por morador 

(L/hab.dia) Semanal (L/sem) Diário (L/dia) 

Lavatórios 87,01 12,43 3,11 

Chuveiros 1.373,60 196,23 49,06 

Vasos sanitários 1.723,46 246,21 61,55 

Ducha higiênica 8,91 1,27 0,32 

Pias 368,69 52,67 13,17 

Lava louças 30,60 4,37 1,09 

Lava roupas 1.720,00 245,71 61,43 

Tanque 32,43 4,63 1,16 

Mangueiras 637,97 91,14 22,79 

Total não potável 

Cenário 1 
4.081,43 583,06 145,77 

Total não potável 

Cenário 2 
2.361,43 337,35 84,34 

Total 8.640,95 1.234,42 213,67 
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 O consumo de água medido para os aparelhos hidrossanitários que podem 

utilizar água pluvial totalizou 583,06 L por dia. O percentual de consumo de cada 

aparelho sanitário está apresentado na Tabela 4.9, assim como a porcentagem de 

consumo que pode ser substituído por água pluvial nos dois cenários de projeto 

avaliados. 

 Esses dados permitem identificar quais aparelhos têm maior impacto no uso 

diário de água e destacam o potencial de economia ao utilizar água pluvial. 

 

Tabela 4.9. Percentual de consumo por aparelho e de substituição por água pluvial 

Aparelho Porcentagem de consumo (%) 

Lavatórios 1,01 

Chuveiros 15,90 

Vasos sanitários 19,95 

Ducha higiênica 0,10 

Pias 4,27 

Lava louças 0,35 

Lava roupas 19,91 

Tanque 0,38 

Mangueiras 7,38 

Porcentagem de substituição 

pluvial - Cenário 1 
47,24 

Porcentagem de substituição 

pluvial - Cenário 2 
27,33 

 

 O consumo médio diário registrado pela SAMAE nos seis meses anteriores foi 

de 448,28 L, como apenas dois dos moradores estavam presentes na residência 

durante o período, o consumo médio diário foi de 224,14 L por habitante. A diferença 

entre valores poderia ser explicada devido a variações no comportamento de consumo 

dos moradores ausentes nos meses anteriores ou à amostra temporal pequena, de 

apenas uma semana. 

 

4.3.2. Área de captação 

 

A área de captação foi calculada conforme descrito na Subseção 3.3.2, com as 

dimensões das projeções do telhado descritas no croqui da planta de cobertura da 

residência, ilustrado na Figura 4.2. O cálculo da área de captação de água pluvial da 

residência resultou em 294,94 m².  
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Figura 4.2. Croqui da cobertura da residência sem escala 

 

 A cobertura é composta por telhas de cerâmica esmaltada com o coeficiente 

de escoamento superficial (runoff) de 0,95, conforme valor sugerido por Tomaz (2010) 

para diferentes materiais, indicados na Tabela 4.10. 

 

Tabela 4.10. Coeficiente de runoff médios 

Material Coeficiente de runoff 

Telhas cerâmicas 0,80 a 0,90 

Telhas esmaltadas 0,90 a 0,95 

Telhas corrugadas de metal 0,80 a 0,90 

Cimento amianto 0,80 a 0,90 

Plástico 0,80 a 0,95 

Fonte: Tomaz (2010) 

 

4.3.3. Dados pluviométricos 

 

A partir dos dados de precipitação média diária e mensais fornecidos pelo INMET 

(2024), foi possível estabelecer a distribuição de valores médios mensais entre os 

anos de 1945 e 2023, conforme representado na Figura 4.3. A figura também mostra 

os valores máximos e mínimos de precipitação registrados em cada mês durante todo 

o período amostral.  
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Figura 4.3. Precipitação mínima, média e máxima entre os anos de 1961 e 2018 

 

 As maiores médias de precipitação foram observadas nos meses mais quentes, 

a precipitação média diária foi de 4,53 mm e a anual foi registrada em 1.544,05 

mm/ano. A intensidade pluviométrica da região é de 144 mm/h, conforme indicado na 

Tabela 5 da NBR 10.844 para período de retorno de 25 anos (ABNT, 1989). 

 

4.3.4. Dimensionamento de calhas e condutores 

 

O dimensionamento seguiu o método descrito na Subseção 3.3.4. Para fins de cálculo, 

a cobertura da residência objeto de estudo foi dividida em 9 áreas com inclinação de 

40%, a divisão das áreas para o cálculo e a disposição das calhas e condutores 

horizontais estão indicadas na Figura 4.4.  

 

Figura 4.4. Disposição das calhas e condutores verticais de água pluvial, 
sem escala  
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 O dimensionamento das calhas foi feito a partir da vazão de projeto, obtida 

utilizando a Equação 3.7. A Tabela 4.11 contém as vazões de projeto referentes a 

cada trecho das calhas. 

 

Tabela 4.11. Áreas de captação e vazões por trecho de calha 

Seção Área (m²) Trecho Vazão (L/min) 

1 38,28 A→B 91,87 

2 33,94 →A 81,46 

3 33,94 B→C 81,46 

4 90,53 →J 217,27 

5.1 30,61 →D 73,46 

5.2 42,70 →F 102,48 

5.3 18,19 H→G 43,66 

6 10,24 →E 24,58 

7 23,97 J→I 57,53 

8 11,41 →I 27,38 

9 21,42 →H 51,41 

 

 A calha adotada foi a de PVC com diâmetro de 124,5 mm, da linha Aquapluv 

da marca Tigre (2021b). A Tabela 4.12 apresenta as informações do catálogo técnico 

utilizadas na Equação 3.8 para verificação da vazão máxima.  

A vazão calculada da calha é de 521,5 L/min, superior à maior vazão de projeto 

da residência, podendo ser adotada para todos os trechos de captação. 

 

Tabela 4.12. Características da calha Aquapluv 

Calha Aquapluv Tigre 124,5mm 

Seção molhada (m²) 0,00608 

Coeficiente de rugosidade PVC 0,011 

Raio hidráulico (m) 0,06225 

Declividade (m/m) 0,01 

Vazão máxima (L/min) 521,50 

Fonte: Adaptado de Tigre (2021b) 

 

 Os condutores verticais foram dimensionados de acordo com o ábaco da NBR 

10844 (ABNT, 1989) para saídas em arestas vivas, totalizando dez colunas de água 
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pluvial de diâmetro mínimo de 70 mm. Para o projeto, o modelo escolhido foi o do 

mesmo padrão das calhas, que é comercializado com diâmetro interno de 84,6 mm. 

 Para os condutores horizontais, a inclinação escolhida foi a de 1%, atendendo 

o mínimo recomendado pela norma. O diâmetro foi determinado por meio da Tabela 

4 da NBR 10.844 (ABNT, 1989), onde o condutor horizontal de 100 mm seria capaz 

de atender a vazão máxima do projeto, sendo adotado para tal. A Figura 4.5 mostra a 

disposição dos condutores horizontais até o reservatório inferior de água pluvial. 

 

Figura 4.5. Disposição dos condutores horizontais de água pluvial, sem escala 

 

4.3.5. Dimensionamento do reservatório pluvial 

 

O volume do reservatório de água pluvial foi determinado por meio do programa 

Netuno, versão 4, conforme descrito na Subseção 3.3.5. A Tabela 4.13 apresenta os 

dados utilizados durante a simulação. 

 

Tabela 4.13. Parâmetros usados no dimensionamento no Netuno 

Parâmetro 

Data inicial 01/07/1961 

Descarte inicial (mm) 2 

Área de captação (m²) 294,94 

Demanda total de água (L/hab.dia) 100 

Volume máximo (L) 10.000 

Intervalo entre volumes (L) 250 

Diferença entre potenciais (%/m³) 5 
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Foram considerados dois cenários de aproveitamento de água pluvial, com e 

sem utilização da reserva na máquina de lavar roupas (cenários 1 e 2, 

respectivamente). O dimensionamento do consumo foi realizado considerando o 

maior número de ocupantes na residência, totalizando oito habitantes, dois por 

dormitório. Como, de acordo com os parâmetros do Código de Obras de Palhoça, o 

consumo diário da residência foi definido em 800L, equivalente a 100L por morador. 

A Figura 4.6 mostra as curvas de potencial de economia para os cenários 

analisados. No primeiro cenário o reservatório ideal seria o de 3500L, enquanto para 

o segundo cenário, um reservatório de 2750L seria mais adequado. Pensando na 

viabilidade construtiva e econômica da instalação do reservatório inferior, foi adotado 

o de 3000L da Fortlev (2023), pois o próximo modelo comercial disponível acima de 

3000L seria de 5000L. A ficha técnica do reservatório está no Anexo F. 

 

Figura 4.6. Potencial de economia por volume de reservatório para cenários 1 e 2 

 

Para o reservatório superior foi adotado o volume igual à demanda diária de 

água pluvial, obedecendo as recomendações da norma de não ultrapassar o volume 

de demanda de dois dias em reserva.  

A Tabela 4.14 mostra os possíveis volumes para o reservatório superior e o 

potencial de economia de água potável para cada cenário analisado. 
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Tabela 4.14. Volume do reservatório superior e potencial de economia para cada 
cenário de projeto 

Cenário Vol superior (L) Potencial economia (%) 

Cenário 1 378,4 35,08 

Cenário 2 218,4 23,32 

Volume adotado 500 35,6 

 

Optou-se por escolher o modelo comercial disponível imediatamente acima do 

maior valor indicado pelo Netuno entre os dois cenários, de 378,4L. Portanto, o volume 

comercial do reservatório superior de água pluvial adotado foi de 500L. A ficha técnica 

do reservatório superior está descrita no Anexo A. 

 Para as dimensões adotadas nos dois reservatórios e considerando a utilização 

de água pluvial na máquina de lavar roupas, o sistema de aproveitamento de água 

pluvial atende completamente a demanda em 73,4% dos dias. O potencial de 

utilização de água pluvial é de 35,6%, não atendendo em apenas 23,4% dos dias. 

 A conexão entre os reservatórios inferior e superior prevê a instalação de 

motobomba para o abastecimento da água pluvial até a cobertura. O modelo adotado 

foi o BC-92 S 1 CV, recomendado pela ferramenta digital de busca do site do 

fabricante, devido à altura manométrica e utilização (Schneider, 2024). A ficha técnica 

da motobomba está no Anexo B. 

 Visando a facilidade do acesso ao reservatório, a água passará por desinfecção 

no reservatório inferior utilizando pastilhas de cloro. Para manter a concentração entre 

0,5 mg/L e 3, 0 mg/L são necessárias três pastilhas de 10 g, visto que o recomendado 

é uma a cada 1000L. As pastilhas devem ser repostas conforme o consumo e 

reposição da água do reservatório ou a cada 5 dias (Clorin, 2024). 

 

4.3.6. Dimensionamento do reservatório de descarte inicial 

 

Antes de ir para o reservatório, a água pluvial recolhida pelas calhas é conduzida até 

o reservatório de descarte inicial. O modelo de cisterna adotado foi Tanque Slim da 

Fortlv por possuir separador de folhas incluído na instalação, permitindo uma maior 

qualidade de água antes da reserva. 

 A cisterna não pode ser enterrada, por isso o projeto prevê área subterrânea 

fechada, onde o reservatório pode ser instalado com segurança. Para a determinação 

do volume de descarte inicial foi utilizada a área de captação de 294,94m² e a altura 
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de lâmina d’água de 2mm, resultando em 589,88L. O modelo adotado foi o de 600L, 

cuja ficha técnica está no Anexo C. 

 A conexão entre o reservatório de descarte e o reservatório pluvial inferior é 

dotada de freio aerador, que evita turbilhonamento e permite a decantação de material 

no fundo do reservatório (Fortlev, 2020). 

 

4.3.7. Dimensionamento das tubulações 

 

As tubulações em PVC foram dimensionadas de acordo com o modelo de cálculo do 

manual técnico da Tigre (2021) para determinação da perda de carga e da velocidade. 

O projeto de instalações de água pluvial foi realizado sem a passagem das tubulações 

pelos pilares do projeto estrutural da residência. A Figura 4.7 mostra a distribuição das 

seis colunas de água pluvial na residência. 

 

Figura 4.7. Croqui de distribuição do barrilete de água pluvial, sem escala 

 

 A Tabela 4.15 mostra o memorial do cálculo realizado referente ao ponto mais 

distante de utilização, o cálculo dos demais pontos está disposto no Apêndice B. 
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Tabela 4.15. Perda de carga e pressão disponível (mca) nos pontos de utilização de 
água pluvial 

Trecho Peso 
Vazão 

(l/s) 

Diam. 

(mm) 

Vel. 

(m/s) 

C. 

Real 

C. 

Equiv. 

C. 

Total 

Perda 

(mca/m) 
mca 

CX-A 32,4 1,71 85 0,38 1,12 8,50 9,62 0,0255 1,22 

A-C 65,4 2,43 75 0,70 0,84 8,40 9,24 0,0826 1,14 

C-D 33,4 1,73 75 0,50 5,15 2,40 7,55 0,0375 1,10 

D-E 1,4 0,35 60 0,16 2,90 5,95 8,85 0,0078 1,10 

E-F 1,4 0,35 50 0,23 1,37 0,45 1,82 0,0040 1,09 

F-AP6 0,4 0,19 50 0,12 4,90 14,45 19,35 0,0143 1,08 

AP6-MN 0,4 0,19 32 0,31 2,70 3,60 6,30 0,0413 3,74 

 

Assim como no sistema de água fria, optou-se por padronizar os ramais e 

colunas de distribuição onde possível, adotando os diâmetros semelhantes para os 

trechos. As verificações nos pontos de abastecimento foram realizadas apenas com 

o volume máximo de água no reservatório e as exigências normativas foram 

atendidas. 

 

4.4. Instalações de água quente 

 

As instalações de água quente da residência foram dimensionadas de acordo com as 

recomendações normativas e seguindo os mesmos métodos de cálculo e verificações 

que as tubulações de água fria vistos na Subseção 3.2.2. 

 

4.4.1. Dimensionamento do reservatório 

 

O reservatório de água quente foi dimensionado a partir do consumo diário de água 

quente do maior número de habitantes na residência. O volume de consumo foi 

determinado para abastecer a residência por um dia, adotando os valores normativos 

de 45L de água quente por pessoa por dia em residências. Com o total de oito 

moradores temos um consumo diário de 360L. 

 Para a determinação do volume de armazenamento do reservatório de água 

quente, a temperatura de armazenamento adotada foi a mínima recomendada pelo 

fabricante para o inverno – 45°C.  
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 Para a temperatura ambiente média anual do local de instalação foi calculada 

a média dos dados obtidos entre os anos de 1990 e 2020 pela mesma estação do 

INMET da qual foram retirados os dados pluviométricos, resultando em 21,07°C. 

Portanto, utilizando a Equação 3.10, o volume do reservatório de água quente 

necessário é de 314,87L. O modelo de reservatório adotado foi o de 400L da Komeco, 

sua ficha técnica está apresentada no Anexo D. 

 

4.4.2. Coletores solares 

 

As placas coletoras foram projetadas respeitando as recomendações da NBR 15569 

(ABNT, 2020a) quanto à inclinação e orientação geográfica. Os coletores foram 

posicionados voltados para o oeste geográfico, pois a fachada norte apresentou 

dificuldades de adaptação de projeto devido à altura disponível entre a laje e o telhado. 

As placas coletoras foram instaladas com ângulo de inclinação em relação à 

horizontal igual a 37° e respeitando o limite máximo de 45° em relação ao norte 

geográfico, possuindo 30° de inclinação contra o Norte. O sistema funciona por meio 

da circulação normal. 

 Para o dimensionamento da área coletora necessária, foi utilizada a Equação 

3.11 para obter a energia útil mensal a partir da temperatura de armazenamento, da 

temperatura ambiente média e do volume de armazenamento. A energia útil do 

sistema foi determinada em 416,78 kWh/mês. 

 Devido ao posicionamento das placas em relação ao norte geográfico, foi 

considerado o fator de correção da orientação definido por meio da Equação 3.13 

como 0,969. 

A partir da energia útil a área coletora foi determinada por meio da Equação 

3.12, com a irradiação local de 5,4 kWh/m². e a produção média mensal de energia 

específica de 80,6 kWh/mês.m² informada pelo fabricante das placas coletoras 

(Komeco, 2021). 

 A área coletora necessária para aquecer a água da residência é de 5,22 m² e 

a partir das dimensões das placas disponíveis optou-se pelo modelo KOCS AB 1.5, 

de 1,46 m². Assim, foram utilizadas quatro placas coletoras no projeto do sistema de 

aquecimento solar. A ficha técnica das placas com as informações fornecidas pelo 

fabricante está disponível no Anexo E. 
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4.4.3. Dimensionamento das tubulações 

 

As tubulações foram dimensionadas baseadas na linha Aquatherm da Tigre, em 

CPVC, seguindo a sequência de cálculo demonstrada no manual técnico do fabricante 

(Tigre, 2021) para determinação da perda de carga e da velocidade. 

O projeto de instalações de água quente foi realizado sem a passagem das 

tubulações pelos pilares do projeto estrutural da residência. A Figura 4.8 mostra a 

distribuição das sete colunas de água quente na residência. 

 

Figura 4.8. Croqui de distribuição do barrilete de água quente, sem escala 

 

 

Os pontos mais críticos do projeto são o mais distante do reservatório e o mais 

elevado. Na residência objeto de estudo, esses pontos são a pia da cozinha (AQ-7) e 

o chuveiro do banheiro 3 (AQ-1).  

Assim como nos sistemas de água fria e de água pluvial, optou-se por 

padronizar os ramais e colunas de distribuição onde foi possível. A Tabela 4.16 mostra 

o memorial do cálculo realizado em tais pontos, o cálculo completo dos demais pontos 

está disposto no Apêndice C. 
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Tabela 4.16. Perda de carga e pressão disponível nos pontos críticos de utilização 
de água quente 

Trecho Peso 
Vazão 

(l/s) 

Diam. 

(mm) 

Vel. 

(m/s) 

C. 

Real 

C. 

Equiv. 

C. 

Total 

Perda 

(mca/m) 
mca 

CX-A 2,9 0,51 54 0,33 1,70 10,4 12,10 0,050 1,35 

A-B 2,9 0,51 54 0,33 1,06 0,0 1,06 0,004 1,35 

B-C 0,8 0,27 42 0,29 4,35 5,3 9,65 0,042 1,30 

C-D 0,8 0,27 35 0,42 0,40 0,3 0,70 0,007 1,30 

D-AQ1 0,4 0,19 35 0,30 2,28 3,5 5,78 0,033 1,26 

AQ1-A' 0,4 0,19 28 0,46 2,08 12,8 14,88 0,250 2,91 

A'-CH 0,4 0,19 22 0,76 0,98 3,6 4,58 0,250 1,68 

B-E 2,1 0,43 42 0,47 1,58 8,1 9,68 0,098 1,21 

E-G 1,4 0,35 42 0,38 4,97 7,3 12,27 0,088 1,12 

G-H 1,0 0,30 42 0,32 0,70 8,0 8,70 0,046 1,07 

H-I 0,7 0,25 42 0,27 0,28 5,4 5,68 0,022 1,05 

I-AQ7 0,7 0,25 42 0,27 8,25 5,4 13,65 0,053 1,00 

AQ7-PI 1,7 0,39 25 1,07 3,64 8,6 12,24 0,944 2,64 

 

As verificações nos pontos de abastecimento foram realizadas apenas com o 

volume máximo de água no reservatório e as exigências normativas foram atendidas. 

 

4.5. Análise do potencial de economia 

 

Buscando verificar a viabilidade econômica da instalação dos sistemas de 

aquecimento solar de água e de aproveitamento de água pluvial, foi realizada a análise 

econômica. 

 Foram analisados três cenários: um considerando a instalação somente do 

sistema de aproveitamento de água pluvial, o segundo apenas a instalação do sistema 

de aquecimento solar e o terceiro considerando a instalação de ambos os sistemas. 

 O custo mensal do consumo de água potável antes e depois da instalação do 

sistema de aproveitamento de água pluvial foi calculado por meio da Equação 3.10 e 

está apresentado na Tabela 4.17. O total de consumo de água potável analisado foi 

de 24 m³, para 8 moradores. O consumo com utilização de água pluvial considerou o 

aproveitamento de 35,6% obtido pelo Netuno para o projeto, resultando 64,4% do 

consumo de água potável, ou 15,46 m³.  
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Tabela 4.17. Custo do consumo de água na residência em 2024 

Consumo Faixa 
Vol 

(m³) 

Custo 

(R$) 

Esgoto 

(R$) 

Total 

(R$) 

100% potável 
Até 10 m³ 10,0 47,19 37,75 84,94 

11 – 25 m³ 14,0 121,66 97,33 218,99 

64,4% potável 
Até 10 m³ 10,0 47,19 37,75 84,94 

11 – 25 m³ 5,46 47,45 37,96 85,41 

Total 100% 

água potável 
- 24,0 168,85 135,08 303,93 

Total 64,4% 

água potável  
- 15,46 94,64 75,71 170,35 

 

 Para o custo mensal de operação, o custo do consumo de energia elétrica pela 

motobomba foi determinado pela média dos valores fornecidos pelo programa Netuno 

para o período analisado, de R$ 0,76. Também foi considerado o gasto com pastilhas 

de cloro da marca Clorin, para reservatórios de água pluvial. O consumo necessário 

é de 18 pastilhas por mês e o custo unitário é de aproximadamente R$ 1,80, 

totalizando R$ 32,40 mensais. 

O custo mensal total de operação é de R$ 33,16 e a economia mensal do 

primeiro cenário, com utilização do sistema de água pluvial, calculada utilizando a 

Equação 3.11 é de R$ 100,42. 

Para análise do segundo cenário foi utilizado o consumo de energia por 

morador no último ano, de 64,81 kWh. O consumo mensal para o projeto com 8 

moradores foi de 518,5 kWh e valor de energia economizado com a instalação do 

sistema de aquecimento solar considerando o consumo dos chuveiros elétricos como 

24% foi de 124,44 kWh. O custo do consumo de ambos está disposto na Tabela 4.18. 

 

Tabela 4.18. Custo mensal do consumo de energia total e dos chuveiros na residência 

Consumo Energia (kWh) Custo (R$) 

Total 518,5 320,39 

Chuveiros 124,44 76,89 

 

Como não foi avaliado o custo mensal de operação do sistema, a economia 

mensal calculada para o segundo cenário, com apenas a adoção do sistema de 

aquecimento solar, é de R$ 76,89. 
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A economia mensal para o cenário três, que combina os sistemas de 

aproveitamento de água pluvial e aquecimento de água solar é a soma da economia 

dos dois outros cenários. Portanto, a economia do cenário três é de R$ 177,32. 

Para análise da viabilidade econômica foram avaliados os parâmetros 

econômicos de valor presente líquido, tempo de retorno do investimento e taxa interna 

de retorno. Os parâmetros calculados para os três cenários estão apresentados na 

Tabela 4.19. 

 

Tabela 4.19. Investimento inicial, valor presente líquido, tempo de retorno e taxa 
interna de retorno para os três cenários 

Cenário 
Investimento 

inicial (R$) 
VPL (R$) 

Tempo de 

retorno (meses) 
TIR (%) 

1 6.626,00 6.849,89 55 1,83 

2 12.412,22 - 2.093,86 109 0,75 

3 19.038,22 4.756,03 82 1,18 

 

Para os cenários serem considerados economicamente viáveis o valor presente 

líquido total avaliado em todo o período deve ser positivo e a taxa interna de retorno 

deve ser maior que a taxa mínima de atratividade, de 0,93%. Para o projeto avaliado, 

o cenário onde foi instalado apenas o sistema de aquecimento solar de água não se 

mostrou economicamente viável. Os demais cenários possuem retorno positivo na 

avaliação econômica. 
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5. Conclusão 

 

Este trabalho alcançou o objetivo proposto de elaborar o projeto hidráulico com 

sistema de aquecimento solar de água e aproveitamento de água pluvial em uma 

residência unifamiliar. 

Para o sistema de aproveitamento de água pluvial, foram avaliados dois 

cenários principais. O cenário 1 utilizou água pluvial para abastecimento de vasos 

sanitários, enquanto o cenário 2 incluiu também a máquina de lavar roupas. O 

dimensionamento dos reservatórios foi realizado por meio do programa Netuno, 

versão 4, resultando em um reservatório inferior de 3.000L e um superior de 500L. O 

projeto apresentou potencial de economia de 35,6% no consumo de água potável da 

residência, demonstrando a viabilidade do sistema e reforçando seu papel na 

conservação hídrica. 

Quanto ao sistema de aquecimento solar de água, foi projetado um reservatório 

térmico de 400 litros de modo a suprir a demanda de 45L por dia por morador, sendo 

necessária a instalação de quatro placas coletoras com área coletora total de 5,84 m². 

Este sistema garantiu o aquecimento da água dos três chuveiros da residência. O 

projeto demonstrou que o sistema de aquecimento solar é tecnicamente viável e 

apresenta potencial significativo para a redução do consumo de energia elétrica das 

residências brasileiras. 

Os resultados da análise econômica evidenciaram que investimentos nos 

sistemas sustentáveis avaliados são recuperáveis. Para os cenários analisados, o 

tempo de retorno do investimento no sistema de aproveitamento de água pluvial foi 

de 55 meses, no sistema de aquecimento de água foi 109 meses e na adoção de 

ambos foi de 82 meses. Apesar do projeto de aquecimento solar de água não ter se 

mostrado economicamente viável para os parâmetros analisados, o sistema é 

extremamente importante para economia de energia e preservação dos recursos 

naturais. 

A elaboração do projeto hidráulico no Revit foi essencial para o 

desenvolvimento deste trabalho, garantindo a integração dos sistemas hidráulicos 

com a arquitetura e a estrutura da residência. Essa etapa não apenas possibilitou 

identificar e corrigir conflitos entre os elementos, como também otimizou o layout das 

tubulações e reservatórios, minimizando interferências e facilitando a execução do 

projeto. O uso do Revit também proporcionou maior confiabilidade nos cálculos e 

quantitativos, além de mais clareza na visualização tridimensional dos sistemas. 
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Os resultados alcançados comprovaram que é possível integrar sistemas de 

aproveitamento de água pluvial e aquecimento solar de água de maneira eficiente em 

projetos residenciais, mas existem limitações. Enquanto os cálculos mostram 

potencial de economia, o impacto depende de fatores como variabilidade climática e 

hábitos de consumo da residência. Este trabalho trouxe aprendizados sobre a 

integração dos sistemas, destacando que a sustentabilidade em edificações exige não 

apenas uma concepção técnica, mas também um planejamento funcional de 

adaptação às particularidades de cada edificação, usuário e região. 

 

5.1. Limitações do trabalho 

 

Apesar dos resultados positivos alcançados, este trabalho apresenta limitações que 

devem ser consideradas para a análise de sua aplicabilidade.  

As perdas térmicas nas tubulações de água quente não foram consideradas. 

Os hábitos de consumo de água quente também não foram avaliados e podem afetar 

diretamente a eficiência do sistema, pois estão ligados ao uso de água ao longo do 

dia, quando há incidência solar suficiente para o aquecimento. 

 As análises de dados pluviométricos e de radiação solar foram avaliadas 

localmente e podem não refletir variações climáticas extremas ou padrões 

meteorológicos de outras regiões. A aplicabilidade dos resultados para edificações 

multifamiliares, comerciais, escolas e outras edificações é limitada devido a 

características e demandas de consumo diferentes. 

A viabilidade econômica foi calculada considerando custos iniciais estimados e 

retorno financeiro sem flutuações no custo de equipamentos ou incentivos fiscais. 

Também não foram considerados custos de limpeza e manutenção técnica. 

 

5.2. Sugestão para trabalhos futuros 

 

Futuras pesquisas podem explorar a aplicação dessas tecnologias em edificações 

multifamiliares e considerar a inclusão de tecnologias complementares, como reúso 

de águas cinzas, instalação de telhados verdes e painéis fotovoltaicos, e seu impacto 

na eficiência geral da edificação. 

Ainda, recomenda-se a realização de uma análise econômica mais detalhada, 

incluindo o impacto de incentivos fiscais, quando aplicáveis, bem como os custos de 

limpeza e manutenção técnica dos sistemas.  
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ANEXO A – Ficha técnica dos reservatórios de água fria Tigre 
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ANEXO B – Ficha técnica da motobomba de água pluvial Schneider 
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ANEXO C – Ficha técnica do reservatório Slim da Fortlev 
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ANEXO D – Ficha técnica dos coletores solares Komeco 
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ANEXO E – Ficha técnica reservatório de água quente Komeco 
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ANEXO F – Ficha técnica da cisterna de água pluvial Fortlev 
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APÊNDICE A – Tabela de perda de carga das tubulações de água fria 
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APÊNDICE B – Tabela de perda de carga das tubulações de água pluvial 
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APÊNDICE C – Tabela de perda de carga das tubulações de água quente 
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APÊNDICE D – Apresentação do projeto da residência 
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